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Aracruz, 18 de fevereiro de 2022. 

MENSAGEM N.º 008/2022 

SENHOR PRESIDENTE E SENHORES VEREADORES, 

O transporte coletivo de passageiros está descrito na Lei Orgânica do unicípio de Aracruz 
como um serviço. público essencial em que o poder público é responsável por disciplinar a 
política urbana e interdistritaL 

Diante dos grandes desafios enfrentàdos pelo mumc1p10 em relação ao transporte público 
coletivo de passageiros, foi aprovado em 2020 a Emenda a Lei Orgânica de n.º 24 em que 
alterou a redação do artigo 117, com a finalidade de permitir o Poder Público subsidiar 
financeiramente as empresas concessionárías ou permissionárias de transporte coletivo. 

Ressalta-se que é dever da Administração exigir das concessionárias municipais como garantia 
do bom funcionamento da operação, do atendimento às obrigações contratuais, entre elas a 
substituição de veículos vincendos, a obtenção da aprovação em vistorias técnicas, a lotação 
não superior ao previsto em contrato, dentre outras. 

Por outro prisma é responsabilidade da administração pública zelar pelo equilíbrio econômico
financeiro do sistema de transporte em que o município é o concedente do serviço. 

Por oportuno importante esclarecer que o município de Aracruz possui uma grande extensão 
territorial que necessita de diferentes linhas de transporte a serem operadas, as quais possuem 
demanda e aspectos operacionais diferentes, acarretando em custo por linha em geral, muito 
superior àquelas de maior demanda. 

O atual momento econômico devido a pandemia do COVID-19, somado ao alto índice de 
desemprego de muitos usuários, a baixa demanda ocasionada naturalmente e a constante 
variação da utilização do sistema de transporte afetou consideravelmente o equilíbrio 
econômico financeiro. 

A instituição de subsídio em favor do sistema de transporte público busca proporcionar que a 
população usuária não arque com o custo de um reajuste tarifário a que faz jus os 
concessionários do transporte público coletivo. 

Para tanto, toma-se imprescindível que ao instituir o subsídio, também deve ser instituído a 
Câmara de Compensação Tarifária para que o custo de operação possa ser corretamente 
distribuído entre as empresas concessionárias, não acarretando no desequilíbrio entre linhas 
operacionais. 

Desta forma, solicitamos a apreciação e a aprovação, em regime de urgência, dos nobres 
vereadores à este Projeto de Lei que dispõe sobre o subsídio financeiro ao transporte púbiico 

Av. Morobá, nº 20 [ Bairro Morobá - Aracruz - ES [ CEP: 29192-733 
TEL: 27 3270-7013fi015 1 www.aracruz.es.gov.br 1 EMAIL: prefeito@aracruz.es.gov.br 

- - - - - - - -- - - ---- --- - - - -



~CRJurade -AAA UZ 
Gabinete do Prefeito 

coletivo de passageiros, salientando que o subsídio ao sistema tem por objetivo custear parte 
do valor da tarifa pública referente à prestação dos serviços. 

Na oportunidade renovamos nossos protestos de elevada estima e distinta consideração aos 
nobres vereadores que integram a Câmara Municipal de Aracruz. 

LUIZ CARLOS COUTINHO 
Prefeito Municipal 

Av. Morobá, nº 20 1 Bairro Morobá - Aracruz - ES 1 CEP: 29192-733 
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DISPÕE SOBRE SUBSÍDIO AO TRANSPORTE 
PÚBLICO COLETIVO DE PASSAGEIROS NO 
MUNICÍPIO DE ARACRUZ, NOS TERMOS DO 
ARTIGO 117 DA LEI ORGÂNICA, CRIA A 
CÂMARA DE COMPENSAÇ1\0 TARIFÁRIA E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DR ARA CRUZ, ESTADO DO ESPIRITO 
SANTO; FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU 
E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: . 

Art. 1 º O subsídio financeiro ao transporte público coletivo urbano e 
· interdistrital de passageiros sob o regime de concessão do serviço público, assegurará a. 
modicidade das tarifas, a generalidade do transporte público coletivo e a preservação do 
equilíbrio econômico:..financeiro nos contratos de concessão. 

Parágrafo único. Para fins desta Lei, subsídio financeiro é o aporte 
financeiro para custeio do serviço de transporte coletivo público de passageiros que tem 
por finalidade custear parte do valor da tarifa pública cobrada dos usuários e incentivar a 
utilização do transporte público. 

Art. 2º O subsídio financeiro autorizado no art. 1 º fica limitado ao valor de 
até R$230.000,00 (duzentos e trinta mil reais) mensal, por um período de 12 (doze) meses, 
a contar de janeiro de 2022, a ser repassado proporcionalmente às concessionárias até o 
quinto dia útil do mês subsequente à prestação dos serviços. 

§ 1 º O repasse mensal do subsídio previsto no caput, será proporcional à 
demanda de passageiros equivalentemente transportados no mês anterior, por 
concessionária, podendo levar em consideração outros critérios contratuais a serem 
definidos pelo Poder Executivo Municipal. 

§ 2° Apurando-se que o subsídio financeiro concedido, somado ao vak.lr 
total arrecadado com a tarifa pública, imp011ou em superávit tarifário, poderá o Poder 
Executivo compensar o valor excedente no repasse do mês seguinte. 

§ 3° Para fins de acesso ao subsídio financeiro, as concessionarias deverão 
obedecer aos critérios de qualidade previstos em contrato, regulamentação e legislação 
próprias. 

Art. 3º Fica criada a Câmara de Compensação Tarifária, com fundamento 
no artigo 44, da Lei Municipal n.º 3.741/2013, destinada a operar o sistema de 
compensações financeiras. 
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§ 1 ºA Câmara de Compensação Tarifária será-constituída pelas operadoras 
do Sistema de Transporte Público de Passageiros. 

§ 2º A Câmara de Compensação Tarifária estará sujeita à supervisão e 
gestão da Secretaria Municipal dos Transportes e Serviços Urbanos - SETRANS, na forma 
a ser regulamentada pelo Executivo Municipal. 

Art. 4º Fica o· Poder Executivo Municipal autorizado a incluir na Lei n.º 
4.432, de 09/12/2021 - Plano Plurianual do Município de Aracruz, para o quadriênio 2022 
a 2025 o seguinte: 

I- PROGRAMA 0055 - SUBSÍDIO AO TRANSPORTE COLETIVO MUNICIPAL e a 
AÇÃO 2.0171-APOIO AO TRANSPORTE COLETIVO MUNICIPAL. 
ÓRGÃO RESPONSÁVEL: 13.01.00 - SECRETARIA DE TRANSPORTE E SERVIÇOS 
URBANOS - SETRANS 
Tipo de Programa: Finalístico 
Público alvo: Concessionária de Serviços Públicos 
SECRETARIA EXECUTORA: SETRANS 

II - INDICADOR 

Nome do Indicador Unidade de Medida: Índice Recente: Índice Futuro: 

Taxa de Execução % o 100 
Financeira 
-- -

III-AÇÃO 

Código: Tipo: Esfera Nome da Ação: Produto da 
Orçamento: Ação: 

171 2 - Atividade Fiscal Apoio ao Subsídio 
Transporte Concedido 1 

1 

Coletivo __ J 1 Municipal de 
1 Aracruz 

-

IV - METAS DO PERÍODO 

~- T2º" Metas do Unidade 

1 

2022 2023 2024 
Período de Medida 

.<-5 

f---- --1-------

Física Percentual 100% - - -
Financeira R$ 2.760.000,00 I - - -

'--··----· --~ 
_J_ 

Art. 5º Fica íncluído na Lei n.º 4.384, de 01/07/2021 - Lei de Diretrizes 
Orçamentárias o art. 18-A com a seguinte redação: 
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"Art. 18-A. O transporte público coletivo do mmuc1p10 poderá ser 
subsidiado à título de subvenção econômica, conforme previsto no artigo 
11-7 da Lei Orgânica de Aracruz." 

Art. 6º Fica o Poder. Executivo Municipal autorizado a abrir crédito 
Adicional Especial no orçamento ·de 2022, ficando assim a descrição da classificação 
funcional: 

13.00.00 - SECRETARIA DE TRANSPORTE E SERVIÇOS URBANOS 
13.01.00 - SECRETARIA DE TRANSPORTE E SERVIços-uRBANOS 
15.453.0055.2.0171-Apoio ao Transporte Coletivo Municipal de Aracruz 
3.3.60.45.00- Subvenções Econômicas 
Vínculo: 1.001.0000.0000 ~Recursos Ordinários - Exercício Corrente 
Valor: 2.760.000,00 

Art. 7° Os recursos destinados a cobertura da presente despesa advêm de 
anulação parcial da seguinte dotação-orçamentária: 

13.00.00- SECRETARIA DE TRANSPORTE E SERVIÇOS URBANOS 
13.01.00- SECRETARIA DE TRANSPORTE E SERVIÇOS URBANOS 
15.452.0034.2.0114 - Limpeza Pública, Varrição, Capina, Roçada, Coleta, 
Destinação e Outros 
3.3.90.39.00 -Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
Vínculo: 1.001.0000.0000 - Recursos Ordinários - Exercício Corrente 
Valor: 2.760.000,00 -

Art. 8º A presente Lei poderá ser regulamentada por Decreto no que couber. 

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Prefeitura Municipal de Aracruz, 18 de fevereiro de 2022. 

LUIZ CARLOS COUTINHO 
Prefeit_o Municipal 

Av. Morobá, nº 20 1 Bairro Morobá -Aracruz - ES 1 CEP: 29192-733 
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; ·.g;: ; :s!?êt:etaria de 
· transportes e 

Serviços Urbanos 

A Procuradoria Geral 
Drº Thiago Pierote - Procurador Geral 

Aracruz, 24 Janeiro de 2022 

REF: Solicita Análise de Minuta de Lei - subsidio ao transporte coletivo público e câmara 
de compensação tarifária entre as concessionárias municipais. 

Com nossos cumprimentos, venho através deste solicitar análise da Minuta de Lei em 
Anexo que institui o subsídio ao transporte coletivo público, bem como cria a câmara de 
compensação tarifária. · 

Considerando o parecer fls. 06 a lE·, junto ao Processo 6445/2019 - em Anexo - o qual 
opina pelo referido tema ser aprovado mediante Lei Municipal, em vez de Decreto do Poder 
Executivo. 

Considerando que a Lei Municipal 3.7412013, em seu artigo 44 reforça que poderá ser 
criado mecanismos de compensação tarifária, visando o equilíbrio do sistema de transporte, 
observadas as diferenças entre linhas e custos operacionais de cada empresa concessionária: 

Lei 3.741/2013 
"Artigo 44. Os operadores do serviço de tram,porte convencional do Município de Aracruz 
serão remunerados através de tarifa paga diretamente pelos usuários, fixada pelo Prefeito 
Municipal. 

§1º A Prefeitura Municipal poderá estaàelecer sistema de compensação tarifáriay face a 
complementaridade e integração entre os serviços existentes. 

§ 2º Ocorrendo essa imposição, a Prefeitura Municipal editará regulamento especifico, que 
definirá, dentre outros aspectos, a forma de remuneração, a organizaçãoy admlnistração, 
composição, funcionamento e atribuições do sistema de comr'!nsação estabelecido." 

Transportes e 
Serviços Urbanos 

Av. Castelo Branco 476, Bela Vista, Aracruz/ES 
CEP 29.192-066 i www.aracruz.es.gov.br 
Te!: {27) 3270-79741(27)3270-7975 

1 



Considerando a necessidade da criação de um mecanismo de divisão de receitas oriundas 
de compra de créditos, onde deverão se divididos de forma justa e proporcional por operação - o 
que _não ocorre no momento. 

Portanto, solicito a análise do Projeto de Lei em anexo, tendo em vista a necessidade da 
criação de câmara de compensação entre as concessionárias municipais para correta distribuição 
de receita, em virtude de diferentes operações dentro do mesmo sistema e de possível instituição 
de subsídio ao transporte coletivo .. 

Atenciosamente, 

St:=:crern(;a de 
Transportes e 

Serviços Urbanos 

(\ 
~~=~"') ~-:-'- Tx 
~~-~--

ALMIRGONÇALVE$ VIANNA 
' Secretário de Transportes e 

1
Serviços Urbanos 

/ 
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PROJETO DE LEI N° XXXX DE XXXXX DE 2022 

DISPÕE SOBRE O SUBSÍDIO AO TRANSPORTE 

COLETIVO DE PASSAGEIROS NO MUNICÍPIO DE 

ARACRUZ, CRIA A CÂMARA DE 

COMPENSAÇÃO TAR1FÁRIA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito Municipal de Aracruz, Estado do Espírito Santo, faz saber que a Câmara 

Municipal aprovou e sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Q Esta Lei autoriza a concessão de subsídio tarifário ao Transporte Público 

..-·- Coletivo Urbano de Passageiros sob o regime de concessão do serviço público, 

assegurando a modicidade das tarifas, a generalidade do transporte público coletivo e 

a preservação do equilíbrio econômico-financeiro nos contratos de concessão. 

(-) 
''-;,J' 

,."~ ... 

Parágrafo único - Para -fins desta Lei, subsídio tarifário é n aporte financeiro para 

custeio do serviço de transporte coletivo público de passageiros, com a finalidade de 

diminuir o valor da tarifa pública cobrada dos usuários e incentivar a utilização do 

transporte público. 

Art. 2º - O subsídio tarifário autorizado no art. 1º fica limitado ao valor de R$ 

230.000,00 (duzentos e trinta mil reais) mensal por um período de 12 (doze) meses, a 

contar de janeiro de 2022, a ser repassado proporcionalmente às concessionárias até o 

quinto dia útil do mês subsequente à prestação dos serviços. 

§ 1º O repasse mensal do subsídio previsto no caput será proporcional à demanda de 

passageiros equivalentemente transportados por concessionária, podendo levar 

também em consideração outros critérios contratuais a sererr" definidos pelo Executivo 

Municipal. 

§ 22 Apurando-se que o subsídio tarifário concedido, somado ao valor total arrecadado 

com a tarifa pública, importou em superávit tarifário, poderá o Poder Executivo optar 

entre a redução da tarifa pública futura ou compensar o valor excedente no repasse do 

mês seguinte. 
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§ 3º Para fins de acesdÕ ao sub~ídio tarifário, as concessionarias deverão obedecer aóJ; ~ ;C' 
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critérios de qualidade previstos em contrato, regulamentação e legislações próprias. ifl •. ··"'p{\n·"~~~="~ 

Art. 4º Fica criada a Câmara de Compensação Tarifária, com fundamento no artigo 44 

da Lei Municipal nº 3.741/2013, destinada a operar o sistema de compensações 

financeiras. 

§ 1º A Câmara de Compensação Tarifária será constituída pelas operadoras do Sistema 

de Transporte Público de Passageiros. 

§ 2º A Câmara de Compensação estará sujeita à supervisão e gestão da Secretaria 

Municipal dos Transportes e Serviços . Urbanos - SETRANS, na forma a ser 

regulamentada pelo Executivo Municipal, através do Comitê de Gestão Tarifária. 

§ 3Q O Comitê de Gestão Tarifária terá suas atribuições definidas em regulamentação 

própria estabelecida pelo Executivo Municipal. 

Art. 6º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir créditos adicionais na lei 

Orçamentária Anual (LOA), obedecida a legislação em vigor, bem como promover as 

alterações necessárias na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO} e no Plano Plurianual 

(PPA) para atender as despesas decorrentes desta Lei. 

Art. 7º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

· Art. 8º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, mediante 

Decreto. 

Art. 9º Esta Lei entra em vigor a partir da data de sua publicação. 

LUIZ CARLOS COUTINHO 

Prefeito Municipal 

. '·~ . : 
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Processo administrativo nº: 6445/2019 . . 
Assunto: Parecêr Projeto de Emenda à Lei Orgânic;t Autoria P~der Executivo 

Interessada: SEGOV 

EMENTA: PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA. AUTORIA PODER EXECUTIVO • 
. POSSIBILIDADE DO PODER PÚBLICO SUBSIDIAR O TRANSPORTE COLETIVO. ASSUNTO 
DE INTERESSE LOCAL. CONSIDERAÇÕES. 

1- RELATÓRIO 

Trata-se de processo .referente a minuta de Projeto de Emenda à Lei Orgânica de autoria do 

Poder Executivo, versando sobre assunto de interesse local, no qual 'pretende subsidiar o transporte 

público em Aracruz. 

O procedimento encontra~se instruído com: i) Memorando encaminhando proposte ao Chefe do 

Pode~ Executivo - ffs. 01; !Q Projef<! de Emenda á Lei Orgânica e suajustificativa, (ff.02113); ii) 

encaminhamento pára a Proge (tis. 05). 

·'A análise desta Procuradoria dar-se-á nos termos do artigo 3!> da Lei Munitipal nº 3.334/2010 e/e 

artigo 35, inciso VI, da Lei nº t3.019/2014, limitándo-se a esclarecer as dúvidas suscita~as nesta consulta 

jurídica, restringindo-se aos àspectos exclusivamente jurídicos do procedimento, excluídos, portanto, 
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aqueles de natureza Jécriica, inclusive quanfo ao detalhamento do objeto do ajuste, suas características, 

requisito!) e especificações, 'aminentemente . administrativa, conveniência e oportunidade. Sobre tais 

dados; partiremos da premissa de que a autoridade CO!llpetente se municiou dos conheci'llentos 

específicos imprescindíveis a sua adequação às necessidades da Adr:ninistração. 

Destaque-se que parte das observi:içqes expendidas . por esta Consultoria Jurídica são 

re~mend~ções, com vistas a sa)vaguardar a autoridade assessorada, e não vinculá-las. O acatamento ou 

não das recomendações deço,rr~ qo exercício da ~mpet~ncia discri9ionári~ da autoridade ~dministrativa. 
' - - . . .. ; ' ' . f;. '\: ' ~ .- .. :.. -

Por outro ludo, o prosseguimento do feito sem a correção de questões que e~wolvam a legalidade, de (~j 

observância obrigatória p1'1a "Administração, apontadas como 9bices a serem conigidos ou superados, se -~ 

houver, são de responsabilidade sxr;Íusiva do órgão ou Secretário (a) .. . . '··. .. - :. '\ 

A manifestação jurídica é meramente opinativa, cabendo ao gestor avaliar as questões de ordem 

técnico-administrativas e decidir sobre a contratação conforme a conveniência e oportunidaç!e. 

E o relatório. Passo a bpir1ar. 

li - DO MÉRITQ . 
· ... · -. 

DO ASSUNTrJ DE INTERESSE LOCAL- LEI ORGÂNICA-ART. 8º 

Como é cediço, ·a elevàção·deum Projetá de Ern~nda à Lei Orgânica ao patamar de Lei Municipal 

passa . necessariam~~t~ pela verificação de dois requisitos nc caso concreto, quais sejam, a 

constitucionalidade de seus-termos~ o interef;se público na sua·conc~eti:zação. . .,,-. ·,,- . 

Procurado'l-f a . .; ... _-,., . "~»-
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No que diz respeito à constitucionalidade, o projeto em ~estaque trat~ ~e matéria de interesse 

local, portanto, compreendido dentro da s'ua_ cbmpetênCÍa muni~ip~I; matéria cuja co~p~ência legislativa 

pertence concorrentemente ao Poder Executivo Municipal, na formá dos incisos 1 e VI, do artigo 30, da 

Constituição Federal e ~a Lei Orgânica do Município de Aracrui, in verbis: 

Constituição Federal: 

"fl.rt. 30. Compete aos Municípios: 

! -legislar sobre assuhtos de interesse local;( ... ); 

Lei Orgânica Município de Aracruz: 

"Art. 8° - Ao Município de Aracruz compete prover. a tudo quanto ré-Spelte ko 
seu Interesse local e ao bem-estar de sua · população, cabendo-lhe, 
g,rivativamente, entre outras as seguintes atribuições: 

1 - Legislar sobre assuntos de interesse local; 

A Constituição Federal, ainda no art. 30, mas agora no inciso V, autoriza ª·municipalidade legislar 

sobre o transporte coletivo: 

V - organizar e prestar. djretamente óu sob regime de concessão ou permissão. os services públicos 

de interesse local. incluído o .de transPorte coletivo, que tem caráter essencial; 

· Com efeito, a pró.pri~ Constituição FederaLjá previu a hipótese de legislar ~obre transporte coletivo 

·em âmbito municipal, tal como declinado alh-ures, sendo irrelevante lançar mais argumentos quanto a 

constitucionalidade na propositura da matéria. Não por acaso, que a Lei Orgânica Municipal também 

previu a competência para legislar a respeito de tr~nsporte coletivo. 

,.·:. 

Procuradoria 
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Não obstante, o presente Projeto de Emenda à Lei Orgânica almeja promover alteração na Lei 

Orgânica Municipal, pois busca dar nova red~ção ao art. 117, para possibilitar que o município subsidie 

financeiramente as empresas concessionárias ou permissionárias de transporte coletivo em Aracruz. 

Assim está a r€!dação do Projeto de Emenda-à Lei Orgânica ora apresentado, senão vejamos: 
_; 

"Art. 117 - O Poder Público poderá subsidiar financeiramente as empresas 

concessionárias ou permissionárias de transporte eoletivo." 

Aliás, cumpre destacar que a gestão do servÍço público, m~smo aqueles objetos de concessão, 

também são alvos do controle finalístico do pode::r público. Vejamos: 

Art. 113 Cabe ao Município: 

I ....:. o planejamento, o gerenciamentQ e a execução da política de transporte ~ 

coletivo municipal, urbano e interdistrital; 

Nesse diapasão, a .Lei Orgânica, como·. lei maior no âmbito municipal, franqueou ao legislador 

derivado a oportunidade de alteração do seu texto original; sem que isso resulte em usurpação de 

competência. Portanto, assim dispõe o art. 29 da Lei Orgânica: senão vejamos: 

Proct1radoria 
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Art. 29. Esta Lei Orgânica poderá ser emendada mediante proposta: 

/ (omissis); 

· li do Prefeito Ml!nicipal; 

Ainda a resp~ito :de concessão de serviço público, a lei 8.987i95, que dispõe sobre o regime de 

concessão e permissão da prestação de serviços públicos, estabelece, como regra a prestação de serviço 

adequàdo é o que satisfaz as condições de regularidade, contiriuidade, eficiência, segurança, atualidade, 
. . . 

generallda~e, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas. (grifo nosso). Ora, a questão 

\ ... j destacada anteriormente é o fundamento específico para a alteração legislàtiva em comento. 

·-· (_) 

Ness{diapásão, a prestação desse~ serviços é remunerada por meio da tarifâ cobrada ao usuário . ' 

do serviço, a qual é definida pelo pod~r concedente após realização de estudos técnicos elaborado pela 

Secretaria de Transportes e· Serviços Urbanos, nos termos do art.''61 do Decreto 27.859/2014. Nesse 

sentido, a tarifa deve refletir a composição dos custos para a prestação de um serviço adequado à 

população, bem como deve-se prezàr pela manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

,. 

Tanto o § 2° do art. 9° da Lei Federal nº 8.987/1995, que·trata do Regime de .concessão e 

permissão da prestação de serviços públicos, quanto o art. 62 do Decreto Municipal nº 27.859/2014, 

preveem a revisão das ta_rifas quando houver alterações dos custos .inerentes à prestação dos serviços, 

preservando o equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

Ocorre que, à reajuste no preço das tarifas para adequação dos custos da concessionária para 

manter o fornecimento dos serviços de maneira adequada· pode não ser condizente com o poder aquisitivo 
. . . . 

de parcela expressiva dos usuários do serviço, acarretando.~a queda: no 'número de usuários, resultando 
. . .. /" . . •,, . 

na insatisfatória prestação ele serviços à população,- ou, no caso do . não repasse do reajuste, o 

desequilíbrio àcon.ômico-financ;eiro dp contrato. 
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. ' 
Toda concessão pressupõe a prestação de um serviço adeq·uado aos seus usuários, e um dos 

princípios regentes da sua satisfação é a modicidade das tarifas cobradas.É o que dispõe o § 1 º do art. 6° 

da Lei nº 8.987/1995, a Lei de Concessões. 

Importa dizer que o preço do serviço deve ser adequado ·à realidade orçamentária dos usuários, 

Cdbendo ao Poder Público levar estê fator em consideração no. momento do cálculo da tarifa, seja na 

fixação, na revisão.ou no reajuste, dr~ modo a assegurar o direito de.apesso ao serviço público. .. ~ 

~ ' ~· 

. .. 
Nas palavras de José dos Santos Carvalho Filho1: 

E tão importante a modjcidad.e para adeqliação entre a prestação do serviço e a sua 
. . 

remuneração que, em certas oportunidades, o Poder Público oferece subsídio para seu custo ou 

· · admite apoiá financeiro por out~as fontes de renda, como ocorre nas concessões e permissões 

(art. 11, Lei nº 8.987M95). Evidentemer,te não se .trata de subvenções aleatórias, mas, sim, d.e 

fontes de sustentação para tomar mais módico o preço do serviço em benefício dos usuários. 

O art. 117 ?. L9i Orgânica do múnicípio veda o Poder Público de subsidiar financeiramente as 

empresas concessionári'ás. ou permissionárias de transporte co:etiVÔ; Contudo, há de se ponderar a 

possibilidade de autorizar essa operação quando se constata que o valor corretamente estabelecido para :i:=-' 

a tarifa extrapola a capacidade de pagamerito de· parcela expmssiva dos usuários, caso contrário faltar$ 
' ' 

modicidade, de um lado, e equilibrio econômico-financeiro do contrato, de outro. 

Mister se'faz mencJonC1r qµe o art. 1.1'da Lei.de Concessões não impede o poder concedente de 

prever, eni favor da concessionária, na licitaÇão, "a pô~sibilidade de outras fontes provenientes de receitas 

alternativas, camplemenfare's, ·acessórias Ou· d~' proNtos associádos; c.Om ou .r;e.m exclusividade, ·com 

1 Manual de Direito Admini~trativo.' 3.U,d.rev.,atual. e amp!. - São Paul ó: A.tias, 2o I 7, p.352. 
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vistas a favorecer a modicidade das tarifas". ~.~211"==b~ nº 
P'·l'"''~ ,,-'[;;!,~!-\ -~ 

.·.,' 

Na hipótese de o póder concedente reduzir o preço da tarifa, essa medida não deverá ocorrer em 

detrimento do equilíbrio econômiéo-financeiro do contrato, devendo-se compensar a concessionária·, seja 

pelà supre~~~º de ônus e encargàs contratuàlÍnente previstos: ao càncessionário, seja por outros meios 
' . ' 

que súpram a queda da arrecadação em razão da redução tarifária. 

' ' 

O art. 11 da Lei de Concessões permite que, na licitação, se autorize a busca de fontes de renda 

diversas da tarifa, dentre 'as quais se pode inserir o subsídio pélo Poder Público. No entanto, isso não 
. '.i ' • ~·' . 

deve excluir peremptoriamente a sua autoriZáÇão em momento futuro. A realidade socioeconômica é 
" extremamente volátil, não raro imprevisível, sobretudo em momentos de instabilidade e estagnação da 

atividade econômica, como o atual. Se a pJpulação não tem. co~dições de suportar o pagamento das 

tarifas me~mo que elas sejam precificadas com razoabilidade e ~tenÇão aos custos dos serviços, há duas 

soluções: congelar os preços ou conceder subsídios. Desnecessário dizer que o congelamento de preços 

beira a irresponsabilidade, como dá reiterados testemunhos a história brasileira. Resta a concessão de 

subsídios. Sem isso, a única alternativa seria a cessação dos serviços, encaminhamento capaz de 

produzir danos sistêmico~ incomensuráveis,, sobretudo, mas não só, na economi~ local. Suplicam. a 

autorização posterior da concessão d() subsídio a eficiência e a continuidad~ dos serviços públicos, a 
. ·' - . '· .. 

modicidade das tarifas e o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, inclusive suas externàlidades. O 

interesse público não pode ser atendido de melhor forma. 

Registre-se que a jurisprudência já decidiu que é possível a concessão de subsídios para o 

transporte público coletivo a bem da preservação do equilíbrio econômico-financeiro e da continuidade dos 

serviços: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. Ação popular. Tutela provisória de urgência. Pretensão de · 

suspender subsídio .a contrato emergencial de concessão de serviço público de transporte 

coletivo de passageiros municipal. Tutela provisória deferida. Inadmissibilidade. Interesse público 
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que reside na continuidade do serviço público. Perigo de inviabilizar a prestação adequada do· 

serviço. Providências tomadas pela Administração, embasadas na Lei e na sua 

discricionariedade técnica. cujo objetivo, prima fa.cie, é a proteção do interesse público. Ação 

popular que deve prosseguir, sem, contudo, a tutela prqvis6ria deferida. Decisão reformada para 
.·· ; - . . 

indeferir a tutela provisória requerida. RECURSO PROVIDO. (T JSP; AI 2263508-

72.2018.8.26.0000; Ac. 12254971; lndaiatuba; Primeira Câmara de Direito Público; Rei. Des. 

Vicente de Abreu Amaciei; Julg. 25/02/2019; DJESP 14/03/2019; Pág. 2885) 

Verifica-se, portanto, que sob o prisma da Constitucionalidade, não há óbice na tramitação da 

presente proposta de Projeto de Emenda à Lei Orgânica, que, após a presente manifestação jurídica, 
l ;. ;• . 

deverá ser encaminhado para a Augusta Câmara MunicipaL 

· Por outro lado, no que se refere ao interesse público, a l~i de. âmbito nacional 12.587/2012, que 

instituiu diretrizes da Política Nacidnal de Mobilidade Urban~. de observância obrigatória pelo Poder 
l . . . 

Público Municipal, para a promoção de serviços de mobilidade aos usuários de forma digna. 1al legislação 

estabeleceria como princípio fundamental, dentre outros, a equidade no acesso dos cidadãos ao 

transporte público coletivo (art. 5º, Ili), alé-m da modicidade da tarifa para o usuário, como diretriz 

orientadora (art. 8º, inc. Vl). 

Nos termos fixados na lei de âmbito nacional, o caput do seu art. 1 º aduz: 

A Política Nacional de Mobilidade U1bana · é instrumento da 

pólitica de desenvolvimento urbano de que tratam o inciso XX do art. 21 e o art 182 da 

Constituição Federal, objetivando a integração entre os diferentes modos de transporte 

e a melhoria da .·acessibilidade e mobilidade das pessoas e cargas no território do 

Município. 

Alega-se que a · existência de .· transporte de ·qualidade a custo baixo para os 
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usuários também é importante fomentador da economia local. 

Desse modo, cabe ao conjunto dos municípios brasileiros, adaptar as suas respectiva~ 

legislações de modo a se compatibilizar com as novas diretrizes fixadas por meio de política 

nacional. 

Impõe-se ao Munidpjo, ·no seu âmbito territoriál, viabilizar, todos os meios e instrumentos 

necessários para que ~ .. população lotal possa ter garantido ·~·'no plano concreto as políticas 

públicas instituídas pela legislação nos diversos níveis da federação. Assim, não resta dúvida acerca da 

competência reconhecida pela Constituição Federal e pela legislação nacional de regência, para que o 

Município possa legislar sobre a matéria tratada pela presente proposta de Projeto de Emenda à Lei 

Orgânica. 

Ainda com relação à norma qµe fixou as (Jiretrizes. para uma política nacional de mobilidade 

urbana, com incidência direta sobre a matéria tràtada . aqui, temos o caput e o 

parágrafo 5º, do art. 9", que estabeleceram que: 

Procuradoria 

Art.: So iJ regime econômico e financeiro d~ concessão e o da permissão do serviço de 

trafispofte público coletivo S~iãO estabelecidos TIO respectivo edital de li,citação, sendo a tarifa 

d.& remuneração da prestação de serviço de transporie público coletivo resultante do processo 

licitatório da outorga do poder público. ( ... ) § 5º - Caso o poder público opte pela adçção de 

subsídio tarifário, o deficit originado deverá ser coberto por receitas extratarifárias, receitas 

alternativas, .subsidias • orçamentários, subsídios cruzados intrassetoriais e intersetoriais 

provenientes ·de. outras cate•iorias de beneficiários dos ser..tiços de transporte, dentre outras . . .· . 
(entes, ins.tituidos pelo poder público delegante. 
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Desse modo, para a Procuradoria Municípal, a disposição normativa presente na proposta 
. : f' 

não encontra nenhum obstáculo de ordem jurídico-constituGional, estando à decisão quanto à 
,_,.. .: ... ,. ! . ' . ,., ··. ;- ·, ' . 

conveniência, oportunidade, e eficiência da presente medida, situada em um plano estritamente político, 
~ ; • • .' · , · · f ', . l · r' 

típico daqu~I~ reconhecido à discricionariedade legislativa. 

~ão por acaso, outros municípios na federação já promoveram a pretendida alteração legislativa 
<:. • 

para pos~ibilitar o subsídio ao transporte ·coletivo. Foi o caso, por.exemplo, do município de Cachoeiro de 

itapemirim, que deu ensejo a Lei municipal n. 7.641/2018, bem como no município paulista de Limeira, o 
:· 

que demonstra a possibilidade e a necessidade dos municípios contribuírem para a resolução dessas 

demandas. 

Por fim, quadra gizar que, no caso concreto, para que o município possa sub$idiar o serviço de 
... · ,.: '" . 

transporte publico municipal, há a necessidade de Lei munici~al especifica prevendo o valor desse 

subsídio, a forma e con~ições de pagamento. Por esse motivo, o presente Projeto de Lei Orgânica -

dispensa a apresentação de impacto financeiro, porquanto o mesmo somente será necessário constar por 
'.-

ocasião do projeto que regular o dispositivo da Lei Orgânica. Portanto, recomenda-se, após a alteração 

da Lei Orgânica, que seja enviado também o Projeto de Lei regulamentador do referido art. 117. 

Ili - DA CONCLUSÃO 

Por derradeiro, esta _Procuradoria cumpriu com o seu papel de guarnecer a legalidade de futura 

manifestação do Poder Executivo, tendo em vista o pedido que foi encaminh~do a Procuradoria, não 

sendo atribuição desta, a apreciação quanto a conveníência/oportunidade, ou mesmo a subsunção do 

caso apresentado com os aspectos da matéria de interesse local, pois são de responsabilidade do 

requisitante. 

Procuradoria 
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Ante. o exposto, OQina~s.e pelo prosseguimento do feito,. pendendo a avaliação de remessa à 

Câmara de Aracruz ao Chefe. do Poder Executivo. considerando todos os aspectos abordados neste 
' . . ' . l . . . 

Q_arecer jurídico. 

Este é o nosso entendimento acerca do assunto, sem embargos de eventuais posicionamentos 

em sentido contrário, dos.qwiis, respeitamos. 

. ·. ~ '': 

Procuradoria 

Aracruz/ES, 02 de maJO· de 2019. 
~i 

(' ,.} 

DOLIVAR G~~S JUNIOR 

S\,lbprocurador Geral Municipal 

OAB/ES 12.810 
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PROCURADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ~ 

·PARECER 
. '.,.. ... 

Processo 2.077 /20~2 
·' •'"') it. -, ·.~·· ~ ;~ 

Assunto: 'Minuta de Rrojeto de Lei CMA 
' l''l ··! , ·. , , •; 

Requerente: SETRANS · ,, . ~ . 

1 - RELATÓRIO. 

. Ementa: DIREITO ADMINISTRATIVO. MINUTA · DE 
PROJETO DE LEI. CONTRATO. DE CONCESSÃO DE 

TRANSPORTE PÚBLICO. SUBSÍDIO. LC 95/98. LEI DE 
INICIATIVA DO CHEFE DO PODER EXE_CUTIVO. 

ÁPRECIAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL. NECESSIDADE 
DE INCLUIR CONTRAPRESTAÇÃO. MATÉRIA . 
ÓRÇAMENTÁRIA E -AUMENTO DE ,GASTO PÚBLICO. 

MANIFESTAÇÃO DA CGt•f CONSIDERAÇÕES. 

Trata-se de processo em que a Secr~taria de Transportes e Serviçós Urbanos deste 
Município requer àn~lise jurídica de minÚta ··de projeto de lei que puto'dza o Município a 
realizar subsídio às ~1mpresas coné:essioná;rias de transporte público~ 

i~ A · s · . 

É o relatório. 

2 - ANÁLISE JURÍDICA. 

Preliminarmente, deve-~e salientar que a presente manifestação toma por base, 
exclusivamente, os eleme_ntos que ~constam, até a pre~~~~e data, nos autos do processo 
administrativo em epígrafe. A esta Procuradoria incumbe prestar consultoria sob o prisma 
estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar à conveniência e à oportunidade dos. 
atos praticados no âmbito da. Administração, nem . analisar aspectos de natureza 
eminentemente técnicê::ou administrativa, como a conveniência da contratação. 

ASPECTOS FORMAIS. 
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Compulsando os autos, verifica-se trata·r de minuta de lei. autorizativa de concessão de . -~-~ 
. . .. i _. <l);).} 

subsídio às empresas concessionárias c,te tran.sporte público, de iniciativa privativa do :~ -~ 
Prefeito, por envolvei- m_atéria orçamentária e serviço público, cabendo à Câmara €-'.~ 
Municipal autorizar a operação, conforme art. 21, IV, e art. 30, parágrafo único, II, ~ ~~ 
ambos da Lei Municipal 01/1990 (Lei Orgânica): . . -~ ~ 

<O "if; 

Este docua(~~~r~~lihei 
Para verificar as assínaturas vá 

Art. 21 Cabe à Câmara Municipal, com a sa~ção do Prefeito, dispor sobre as matérias de 

competência do Município e especialmente: 

( ... ) 
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IV - autorizar a concessão_de auxíliq e subvenções; 

Art. 30 A iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou comi.ssão da Câmara Municipal, ao 

Prefeito e aos cidadãos, ~atisfeitos os requisitos estabelecidos ne.sta lei. 
Parágrafo · (mico. · São de iniciativa privativa do Prefeito Municipal as leis que 

disponham sobre: 

( ... ) 
II - organização administrativa, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e 

pessoal da administração; 

Analisando a rninuta apresentada, não foram observadas, em geral, quaisquer 
ilegalidades formais, nos term9s ~a LC n° 95/98, em especial 9 art. 1°. Com relação aos 
demais dispositivos, sugiro análise pela Controladoria-Geral do Município, sobre a 

questão orçamentária. ' ' .. :.: 

ASPECTOS MATERIAIS. 
·,.· ... 

Como menciona a Secretaria, a Lei de Transpórte Público, Lei Municipal n·;o 3.741í2013, 
prevê a possibilidade de o Munidpfo eriar sistema de compensação tarifária, vejamos: 

. ·. ' . . . ' ' 

.:· :.~ :. 

Art. 44 .. Os op~radores .do serviço de transporte convencional do Município de Aracruz 

s~rão reml!neradqs através de tarifa paga diretamente pelos usuári0s, fixada pelo Pr~ieito 
Municipal. .. . . 
§ 1º A Prefeitura MUtiicipal poderá estabelecer sistema de compensação tarifária, face 

a complementaridade e integração entre os serviços existentes. 
§ 2º Ocorrendo essa imposição, a PrefeitÇira Municipal editará regulamento específico, 
que definirá, dentre outros aspectos, ·a forma de 'remuneração, a organização, 
administração,.· :composição, funcionamento e atribuições do sistema de 
compensaçã~ estabelecido. 

Em outras palavras, Lima vez criado a forma de compensaão tarifária pela pretensa lei, 
deverá ser · reguJ~menta pelo Município com os critérios do §2°, onde deverá ser 
estabelecidos, por exemplo, qual a contraprestação da empresa concessionária em favor 
dos usuários do serviço. de transporte, 

Vale destac.ar que o eventuàl déficit ná prestação do serviço público não tem somente a 
concessão de subsídio .como. forma de· compensar as perdas que, porventura, tenham 
ocorrido, conforme a Lei de Concessões 8.987/95: 

Art. 11. No atendimento às' peculiaridades de cada serviÇ~ público, poderá o poder 
conced~nte prever, em favor da "concessionária, no edital de' licitação,' a possibilidade de 
outras fontes provenientes de rece.ita~, alternati~a's, 'cómplementares; acessórias 

OU de projetos ass~cÍados, COrTt OÚ sem e~~IUSiVidade, com ~lstas a favorecer a modicidade 
das tarifas, ogser1ado o disposto no art. 17 desta Lei. 

Fernando Guimarães explica: 

E~@.CSWJ~~s 
Para verificar as assina 

A cqm.plemenf.ação ·.da · receita remuneratória do concessionário por fontes 
alt~rriativas t(~m o propósito de ª!i~egur~r a modicidc:id..e tarifária, absorvendo em 
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favor da redução no . preço das - tarifas todas - as oportunidades h.icrativ'as 
vinculadas à exploração do serviço público na concessão. Essas athl'idades lucrativas __ ...,.,,;1~B4 __ .., 

associadas à prestação de servios públicos concedidos, embora não se confunda, com o 6tf 
objeto . propriamente d9 delegação (porquan~o se configuram atividades econômicas "'"""'""'c""Ni-A""""""' 
destituídas das caract~rí~tic~s do ~e~iço público, não ~traindo .- CÍ~f o seu regime 

esj)ecífico), serão desempenhadas pelo concessionário (paralelarnente à realização do 

serviço público e segundo outro regi~e de prestação), como um mei~ a ampliar suas 

receitas e subsidiar - (mesmo que parcialmente) o custeio do serviço público 
concedido, alcançando-se a redução das · tarifás· · cobradas dos usuários. 1 (négrito 
acrescidos) -- ' -·' 

Assim, existem outras - fontes de receitas além do subsídio como forma de 
compensação tarifária. Caso haja interesse da Secretaria a respeito, a Procurc::doria está 
à disposição para maiores orientações. 

Para tanto, a Secretaria deve apresentar uma JUSTIFICATIVA adequada, explanando e 
comprovandos os motivos pelos quais o Município preten_de realizar a- concessão de 
subsídio, demonstrando a álea extráordinária - os - riscos imprevisíveis do contrato 
capazes de desequilibrar a equação financeira de form~ a· sujeitar à Administração o 
dever jurídico de recompor a perda, cç>nforme art.-9°, §i0 -da Lei 8.987/95 c/c art. 65, II, 
d da Lei 8.666/93, como explica a doutrina: _·_. · 

Àbrange tanto agravos econômicos soridos peÍo contratado a propósito de conduta da 
Administração Pública (á/ea administrativa), - conio circunstâticias externas ao 
co-ntrato, caracterizáveis como fatos imprevistos e imprevisíveis ao tempo da 

' 
celebração contratual, l}áveis a provocar desequilíbrio econômico na esfera do 

pacto (álea econômica). 

No campo das áleas extraordinárias, indicam-se quatro causas aptas a produzir o 

rompimento da equação ecnômico-financeira do co'ntrato: 1) a modificação unilateral do 

contrato; 2) o fato da Administração; e 3) o fato do princípe, que caracteriza a álea 
administrativa; e 4) os fatos imprevisíveis e excepcionais hábeis a provocar o 

rompimento da equação ''(teórià da imprevisão :- clausula rebus sic stantibus), 

que· caracterizam a álea econômica.2 (negrito acrescido) 
) - . -- -

. ~ . . . 
Além disso, o subsídio não se resumir somente à transferência de recursos do ente 
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público para a empresa concessionárias, mas também trazer benefícios aos usuários do 
serviço público. Para t~nto, o Município dev~- Ímpo1·, cohdiçõe's à transferência de 
recursos e exigir contrapartida da em~resa em prol dos usuários com a melhora 
do serviço (diferente c:las já previstas,n.ó contrato), comg criação de gratuidades, redução 
do valor da tarifa, aum-ento da frota de ônibus, novas exigêr~cias de transparência - uma 
forma de investir o dinheiro público na manutenção e melhora do serviço e não apenas 
para salvar financeiramente os empresários que operam o sistema3
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3 - CONCLUSÃO. 

Por derradeiro, ·cumpre sal_ientar que a presente manifestação toma por base, 
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1 GUIMARÃES, Fernando Vernalha. Concessão de Serviço Público. São. Pçlulo: Saraiva, 2012. p. 217/218. ~ 5 
2 GUIMARÃES, Fernando Vernalha. Concessão de Serviço Públi~o. ~;ã·o Paulo: Saraiva, 2012. p. iso. 3 :§. 
3 https://idec.org.bt/noticia/ideC-revela-122-cidad~s-subsidiatam-o~transPoite-cc;> letivo-na-pandemià · ..g ~ 
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exclusivamente, os elementos que constam, até a present~ data, nos autos do presente 

processo administrçitivo .. 

Destarte, a esta Procuraqorià ,Municipal cabe· prestar consultoria sob o prisma 
estritamente jurídico, não lhe càmpetindo adentrar à conveniência e à 9portunidade dos 
atos praticados no âmbito da Secretaria requerente do parecer, nem analis~r aspectos de 
natureza eminentemente técnico-administrativa. · 

Recomendações: 
·-manifestação da Secretaria .de Governo 
- apresentar justifitiva plausível à necessidade de concessão de supsísio, comprovando-
ª por meio de cálculos e planilha 1 . ·. . . . · · 
- imposição de ~ondições à tran~f~rência dos' recu.rsos' e exigêri~ia de contrapartida 
das empresas concessionárias em prol dos u~.uários do serviço. ,., 

- estabelece:.,de forma clarçi as atribuições e objetivos da. Câm~ra .de Compensação 
Tarifária ~ · · · · · · · 

- manifestação da Cóntroladoria Geral do Município - CGM, ·por se tratar de gasto 
público e matéria orçament~ria'. ~~ \L 

,•·'. '· 

Diante do exposto, entendo quê A QUESTÃO FORMAL DA 'MINUTA DO PROJETO DE LEI 
ESTÁ CONFORME A LEGISLÁÇÃO.' .. 

Com relação ao conteúdo,· NÃO HÁ IMPEDIMENTO LEGAL AO SUBSÍDIO PARCIAL 00 
TRANSPORTE PÚ,BLICO PELO MUNICÍPIO, desqe que atendidas as recomendações acima; 
lembrando da possibilidade c;fe se· implement~r fontes alternativas de receitas 1 em 
atendimento ao princípio da mbdicld~de tarifária. 

· .. ;·:· 

Encaminho os autos à Cor'ltroladoria Geral do Mu11icípio pàfa 'aná!ise e parecer no 
que diz respeito ao au,mento de ga:stos e à matéria orçam'éntária . 

.. ; '.:.,:. 

Estas· são as considerações a serem apresentadas, sem embargos de· posicionamentos 
divergentes1 os quais respeitaiflbs. Lembrando que a decisão so.br~ o envio do PL para a 
Câmara é do Chefe do Poder Executivo. . 

É o parecer. s.m.j. 

Aracruz-ES, 09 de fevereiro de. 2022. 
. . ' ~ 
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Controladoria AiiCRUZ 
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Processo Administrativ9 nº 2077 /2022 
• ..; < 

DESPACHO 

Cuidam os autos do pedido .de análise da minuta de Projeto de Lei que autoriza 

o Muni~ípio a realizar subsídio às empresas concessionárias de transporte 

público. 
·- :. 

~. J É o relatório. 

. 
A minuta do projeto de Lei apresentada nos autos prevê subsídio a· ser repassado 

l 

às concessionárias . do serviço de. transporte coletivo urbano no âmbito do 

Município de Aracruz ficou limitado ao valor de R$ 230.000,00 mensais por um 

período de 12 (doze) meses. 

Nesse sentido, á necéssário que a proposição seja devidamente .justificada, 

trazen~o aos autos informações consubstanciadas acerca da motivação e do 

interesse pÓblico para .concessão de subsídio ao sistema de transporte público 
'. 

municip~I. 

Outrossim. deve ser apresentado o demonstrativo detalhado do cálculo do valor 

máximo mensal. para o subsídio que .constará no Proieto de. Lei. trazendo aos 

autos a memória de cálculo e informacões que justifiquem os valores aplicados . 
; ' • J : 

Além disso, o montante a ser repassado às concessionárias, representa a criação 

de despesa, o que exige, o cumprimento do disposto na LRF - Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LC nº 101 /2000) conforme, entre outros, o artigo 16, inciso 

li abáixo transcrito: 

Art. 16. A criação, expansão ou 

aperfeiçoamento de ação governamental 

quê àcarrete aumento dc;:i despesa será 

acompanhada de: 

.~©: 
CMA 



Controladoria· ARACRUZ 
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Processo Administrativo nº 2077 /2022 

.. ~ .. 
~. . .:' 

li :, declaracão do ordenador da despesa de 

que o aumento tem adeguacão 
·, 

·, or~amentária . e ·financeira com a. lei 

. orçamentária anualpelcompatibilidade com 
. ~:~ -~',,)' . 

. o' p~ano plurianual" e'·cbm a lei de diretri'1ies 

orçamentárias. 

Portanto, supridos o~· pbr:itos acima elencados, atendidos os requisitos para 

suplementação e/ol:J': a abertura de crédito adición.al e acatadas às 

recomenoações jurídicas da Procuradoria-Geral às fls. 15/ 16, cabe ao gestor 

da pasta verificar a viabilidade da aprovação da minuta ao Projeto de Lei. 
.. ' (. .! '. ' ·. ' ,. ,. • ' . ' 

respeitando-se para tant~. as formalidades. legàis e os aspe~tos orcamentários 

levantados. 

'., .... 

·.,; . 

. . . ; 



Secretaria de 
1 Transpórtês e 

Serviços Urbanos 

JUSTIFICATIVA DO GESTOR 
{ 

ARiêRUZ 
www.aracruz.es.gov.br · 

Tratam os autos. de processo· para concessão dê subsídio às empresas concessionárias do transporte 
público coletivq de passageiros. 

"1· . 

Cabe à Administração Pública o dever de requerer das concessionárias municipais a garantia do 
bom funcionamento da operação, do atendirriênto às obrigações contratuais, entre eias a troca de 
veículos vincendos, a obtenção da aprovação em vistorias técnicas, a lotação não superior ao 
previsto em contratá, bem como a garantia do equilíbrio financeiro·do sistema operacional. 

Dessa forma, fora instituída a Comissão Técnica Tarifária - CTT, que utilizando os dados 
~ .' apre~entaclos e ~om base na metodologia de custos p_revistos no.Edital de Concessão, definiu o custo 

.J do sistema de transporte em Dezembro de 2021 (Item a da planilha em anexo). 

(· ._) 

O relatório de Bilhetagem Eletrônica (sistem:a iÍlformatizado que reali7...a a cobrança de tarifas 
muniCipal) é amplamente auditável pela Secretaria de Transporte, através da Gerência de Trânsito e 
Transportes e Fiscalização de Transportes. 

; 

Analisando a"'rurecadaçij.o' (Itens b, e e d) e o 'custo do sistema', verificou-se um déficit o qual 
deveria ser absorvido pelo reajuste anual, o. que não fÓra concedido até o presente momento, 
concluindo-se que a diferença a ser subsidiada, em média, é de R$ 203.562,57 (Item e). 

O Artigo 44, da Lei Municipal 3.741/2013 -Normas Gerais do Transporte Coletivo Público -prevê 
a criação de 'sistema de compensação tarifária em face da complementaridade e integração entre os 
serviços existentes'. Sendo assim, entende a Secretaria de transportes e Serviços Urbanos pela 
necessidade da concessão do subsídio. 

Em 15 de fevereiro de 2022. 

,);:~r~~~IANNA . 
Secretário de Transport e Serviços Urbanos - SETRAN'S 

CMA 
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ANEXO! 

1 
Novembro 2021 

1 
Dezembro 2021 

1 
Janeiro 2021 

! 
' 

Custo Mensal R$ 1.064.600,00(a) 

r=cadação Mensal R$ 903.466,80 (b) ! R$ 924.556,56 (e) 1 R$ 755.088,92 (d) 

Diferença apurada 
R$ 203.562,57 (e) L__ (média) · 

·-- _J 



e.· . e 
CONSORCIO INTEGRADO DE ARACRUZ 

Demanda por linha 

De: 01/01/2022 até 31/01/2022 - Empresa: [Todas] - Linha: [Todas] - Grupo de Linha: [Todos] - Sintético - Financeiro - Tipo (Característica): [Todos] - Tipo de Carro: 
(Todos] 

Km1 .. . .. , ! 
Km Morta 1 

507Í 
1 . --- .. ··;·1-r-· · -- -··-- ··-1·2r··--- -

. .. ......... ,. ····-· .......................... -!·.. ............ .. .. ' .... . 
13.704,33; 14.521,SO 27.425,80j 

.;~··y••y ""'"'"Y" •y- ., •••• )' V"""" -~·· o• y• •' "" • • • • • ·-~· • , • • •o o ••y• •• • • o oi •;••••• 

... 3~:~11 .. 1_~_s.~3L. 903,64! 

15\ 
-.. --·------ ....... . 

~! ....... . 
392,19[ 

"' ·~·v• .. -• •V"'-~· !• 

6,20: 21,51 

.. -~~; _______________ ' ... ' 

8' 10: . ·-- + ·-· 
12.989,491 23.157,96 

? -- 742:61\ 275,33; 

. _ .C:º".1~n.it ... _ -~~-~~!'.ªºI . . ... __ 1 ~-~~-1:~°-i _ ~~:0.1_~:1~L --~-310.06. L · __ • · ·: ___ ~?~~~-1- _ -~--- · _:s:_9.~~;1~L _ ·••· ·· -___ !.:114.321 __ :_ · __ ·: ~-s.~~:~~L ---~---~2s.õ1~:º-s: 
Escolar' 227,66! 179,35! 376,95 50,17; ' -i· . 34,59) 27,12~ 16,38! 435,32; '" -----:·--·-; ----- .. ........ .. ..... ., _____ ., ......... - .... ---·----- ·---- -+-- '" -- ...... ------ ............ t--'"""''"""-· ' ___ ,, ____ ('' .... ___________ ._ __ :-- ____ ,, ....... ' ' .... -- .. •+·----· _________ ,,,, .... _ ··+ .......... - ·-·---·-···-----~ 

Func1on.1 -' -; · _, -: _, .. , -• 

··:;~~~~~~~;~L~-Jj~1=~~-~~~~~11 ~~-~~~~r~~~~~~.~;r= _ ~~~~~r~~~:-~~~~~~~~if _:=~~~!:~ 
Pagantes1 45.719,4oi 45.296,801 67.597,80, ..,.712,15; 538,00; 24.266,29í 3.477,501 2-.256,45; 07.423,00 

............. ""'~--·· ....... + .. ,,... . ........ - ...... -~· .. _. . . ---· .... ···-- .... ", ............. ,, ... --............................ _ ........................ , .......... -- .,. ................. ____ ~. -.. - ................... - ............. ,, .... r ... ..... . .. ·---------.......... , ......................... ._ ..................... ~ ............... _ ......... --........... .. 
Poupa Filai 16.863,201 19.207,90! 30.283,30j 1.626,70i 307,15i 6.763,85 1 1.310,00! -! 22.265,95! 

.................. '""''' ........................... ·"-.·' ...................... ~ ................... , .......................... ., •• ,. ........ ~ ................................................. (., .... _, ......... .,."'""'""·"""'f"'"'""'"'""'"" ..................... [ ... ,. ............................ ,., .... ~ ............................. ., •.•• ,,., •• ,; .................. ,., ....... ,. ...... - .... --;- .. ·-----·-· -"'-·~"··-------
509,70 t 1.566,35\ 1.091,25~ 143,85! -( 36,00[ 4,50í 419,65; 

*A Informação do total de frotas é referente ao número de veículos diferentes que estavam em operação durante o período selecionado, o mesmo veículo pode ter 
realizado a frota durante 2 dias portanto é contabilizado como 1. 
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CONSORCIO -INTEGRADO DE ARACRUZ 1 

Demanda por Linha 

-De: 01/01/2022 até 31/01/2022 - Empresa: [Todas] - Linha: [Todas] - Grupo de Linha: [Todos] - Sintético - Financeiro - Tipo (Característica): [Todos] - Tipo de Carro: 
. [Todos] 

Viagens) ... ,,,,,.._..,..~ . ...,,.~.,,.,,..,,.,.,";.,_ __ _ 
Frota! 
···--·-.!-··--··· 
Km\ 3.185,47! 

---· ... -··r .•........... - ..... -··--! 
Km Mor~~_L 17,97, 

5: 
-·--· .. ··-··"' ·----·· .............. ! .. . 

3.108,65' 2.230,20; 
- w • -

263.~.~ 5.L. . 
··~···· 

.4~ 

-······ 
o,oo; 

---~--~ 

-% 

1243' 

.. ~.! .. 
11.~2,81j .. 

834,85' 

53: 5660' 
.... ·--- " .... J .. -··· -· ---~-- .. -~······; 

2! 32 

324.oo'. 124.763, 15; 

3.241,80' 

~~~u111 ;. .~:~~7-:7.cf· -· 963:75T 1·s:. .. ~~l -··· -- ·--· · ··=i. · ~ ª·6-2.6.2~r·· ~21.so: __ -~3~:.7-2.~:~~: 
Escolar! 35,20 1 · · 1,88

1
: -, -l Z8,92. -l 1.423,54; 

"'"" °" ,.,..,,,,, .. ,_v,.7•....,.,_.V·t•· "'N ......,,.,,, •••• m .. M.._ •. ,,,.' w. ,.,, '"" ,,.,.?_,,,.,m • '"·" ..• ",,.," """"' "'-""·-· u," • . j ;.v ,,,..,_.,.,,.,_ "• • .. -..w.-. .. ,..,,.....,,, .. ~'"'"·'· -~'"·""•'-· '""' "•=.,_...,... "~'·'"" _.....,.,...,_,,,_.,j ,,,_,., • ,,. " , ;,,,, .. m ,. • . .,.,.....,_. t'•'""' .Mv.' ••'-•"•V" . • •••·"' .,. < ~ ·~·)'"'""•·•N><"·ll•• "'"'"" .";. '· ,. __ .. ,~,.... •. , ""-''-"'"·! 
Func:1on., - · -1 -; - -1 _ -1 _, 0,00 

,., ':·•"'-••-••< ,.,.,., •. ,;,,., .•. ,,_, ,.,.., ......• w,•••••··+••••· ,.,_.,. ..... ,,.,., .. ·•····•·••· ...... ,, .. ,... · ••·•·· "•"••·••· w·i·-•· .o"•·•· .. •···•··•"·'···•·•·"·-{-•• ., ........ '•''' ···· ··••••·• · ·+ "·"····'"' • "·" ···· · ... ,. , .. :., .. ,. ·' '•'""' ,,., ... ,.,.., . .,.-,. 
Gratuitos' -' _: -Í -~ -1 -· O OOt · ..................... .- ........... , ...... '.··· ,, __ , . ., .. ,, ............. ·········[·'~··········- --.............. ~···?-·· ···"·"'""·· , ... '·' ... ···"···+·--· ............................. + ................................. ,., ··--·;··- .... , ... "·--··--···-·----?·· --- .. ·-········'·' .... .,.'.,_' 

lhteg.1 -1 -1 -~ -! -; -j · 552,15 
...... - ....................... ~-··· . -· .. -···· •.. •.... }. .... . . -. ·-·-···"' ...... _ ...... ,, ....... ·-·· {· •. . ... ..... . . ... . .. ·- .• -....... . ... . •. L · .. -··- .-.................... -··•·· -· ··· ...... ;_. ........ ·- • •4 ... - • •••••••• •••••••••••• • ....... - :-- • • •••••• .......... •••••• ... • ··-·-·-·-·· •• • ••• ~ .... •• ......... • •• ·- .... •• ••• - ··--· • • • • i'"-·· · · ·· ·'"··· · ..... · ··········--- ··· ....... _ 

Pag/Cartãcii 1.418,70\ 37.50'. 3,75! -' 956,25\ 26,25! 70.801,05! ··-···-·--········' ..... ·--···-····-1·-, ................ . .. -_,. ............ _. , . ·-- ··+···-···--- ········-·-·······<·····-- .; ..... _, ..................... , .... .,.,_; .......................... _______ ...................... ·--·· ·-·-~ 
Pagantes! 7.654,95í 10.451,251 9.532,50; · -1 66.378,75! 937,50\ 374.~42,39! 

t"' "°"" ... "'•'""'-- '"""'''"•·"·'-•"'•"·-·-=.,,~..,..,,.w.-.•,,..,. ,....,_,,.w .... ,,_-.~,..._-.. .... + "•·•• -·---~.., ... ,__, __ _.. __ ,,_ __ ... _J.,.,~,,_,_.,_,_~.,.,_ ~· "'··----.-.·-,,.-~_.._...._,.,.,,_•·•~--~··~-, ~-v...f'•····• ,_, "'• •v.• , __ ·•---~- ~~}-•••·~·-• .--•-•"'·" v•~-~ •--+-· NN~• -···-''' ._.,,,...,,._. ·---' 

: Poupa Fila! 5.934,10; -l -1 -i -! -! 104.562.15: 
~--····-·-··---·---·----···-··'··--·" ... - ... ,,,,_.,, .. ;--.... " ··-······ ····- ... ,, .. ) .... _ ..... ----··--·--· .. 0- ,,.... ·-· ·--··-'·----·---·•'O•••·•···-··-'··-··-··-····-·-·-~··-··' 

47,101 10.515,oo; 5.827,50'. 41.272,50i 971,25'. 63.781,8l1; 

~;: ~i·~-~~2~96~sq· '·::;::)_~J~,~s»,:,{]Jl 

~A Informação .do lotai de frotàs é referente ao número de veículos diferentes que estavam em operação durante o período selecionado, o mesmo veículo pode ter 
realizado a frota durante 2 dias portanto é contabilizado como 1. 

2de 2 TD0226.13 
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e· ·e 
CONSORCIO INTEGRADO DE ARACRUZ 

Demanda por Linha 

De: 01/12/2021 até 31/12/2021 - Empresa: [Todas) - Linha: [Todas] - Grupo de Linha: [Todos] - Sintético - Financ&iro - Tipo (Característica): [Todos] - Tipo de Carro: 
[Todos] 

Frota: 
. . .. ~ ...... ··' 

...... ~~! 
Km Morta( 

.... .,, ... ,,~ ... -. .. ) 
13! 

15:õó6.86l .. 

508! 1{)891 -· ........... ··: .. ., ...... --......... ·-··'"''""'t" ...... '". . 
10: 8, 9; 

.................. ·1· ·················· ......... · .... ····· ..... ··········(·· 

14.786,19 35.131,16, 2.805,53: -\ ·_·· ........... t . 388,06) ..... ·+ .......... 
. _j __ 

5· l ............................... ! .. 
7.276,03j 2.303,091 

··- ····! .. ~ 

4 
........ ;j·"·'·"' ..... 

10. 
... ··+· 

13.950,79' 29.889,85' 

.. : c~~un.i L . . ....... 3_.·5-~~:3.~.L . . . ..... .-·J.:3~~:~~! ...... ·: ·~ ........ 2~793-~~~J :: ................. !.~3:3~L .... .... .. .. ..... . .. .. :·~( ...... ·: ... : ~.-:.~1?~:~~r: .. : . . .. ·_·- . Bü ,90 ..... . .. .. , .. 5 .1~5-:~ff'"' ..~~-_-1}.~7'.~~; 
Escolar; 3.390,82 3.596,01' 9.798,88'. 617,86~ -1 1.309,99; 1.326,31 .3.291,26; · 5.914,55! ·· ·-- ..... '"' ......... --·····:··-.. ·r···-.......... · .... · .. . .. ···· · __ .. · · ·.- ............................. .,. ...... - -..... · ...... ----·---

1
-- ..... · · ...... ...... ... . ...., ............. ·-··-·--~-- ....... ··r .......... ·-· ... . ........ -~ ..... -· ... --r··--- _ ......... -· · ._., ____ < 

Func1on.; -i - -. • - . . -1 -! 

---·-~~=~-~~~~~~t.~!.~~E~--- ...... -----··- .. ... ........ . ............. . . ...... ,, .... _,,,, .............. ···-----~~~-:; ... ~----_ .. _·_~·---~- .. ~~~ .... ~t· ..... · .. ~--=~-~----_-~:c .... :.··_·~--:: ........ ~-- .... j "-·-~ .. ~.--~~·:_·_·_=-~~L .. ~ .. -~·::~~:· .. ~-~J 
lnteg.l -; 39.871 -1' 42.00l -~ -; -' . 37.401 · · -! 

'-•••-"A"•••--••••'-"~'"'':!"'"'' '' - •"~"''"'"••"•••• '' , • ~'"""""-•'"' ........ --·~··'"·-·-·-·J '"'" •'•---- --~···· ............. , '''''''''••••••O'''"' ''' ''''''''" "'' ••••'- •> •••• ••' ''''''''-'""'''"'''''''-"""'°'"'•• _,.,,, ___ ••• ••••••-·--•·•-·--.. ~·••" ''''''' '"'"'' '''''' ,,,,.,,_.,,,, .. "'''''''"'~''''''•'-" '''''''''"'''•••~----!-~.-... • -·--• •-···--•-••• '"'" " 
Pag/Cartãoí 38.090,10! 33.131,10! 86.755,45~ 6.532,20'. 51,80i 6.402,00! 4.944,351 20.729,75! 47.276,60! 

...... ·.-................... ; ............ ,. ............................... o_ ........................... ·-··. -l-- ..................................... : .................................................... • ...... _.. ....... . ....... .,.. ........ L... .. .................... ...... .. .. , ................... ,. ................... ·-·t ......................................... > ... ., .......... , ... ................. ~ .. J 

Pagantes! 45.934,15'. 38.438,35; 79.123,151 7.513,75! 610,70! 26.767,95 4.115,25! 27.566,30) 66.796,55; -------·--·----·J· .................... .,_ .. _ ... ~ .......... ,_ ................. -........... -....................... -........ .., ........ _ .. , .... __ ., ................... , .. ., ..... l... ......... _, ........... - .... -' .. --............ ---.... ;..., ...... -., ............................ ' .... _ ............... ·--., 'j"'~ ............ ---·-"' 
Poupa Fila! 15.564,00! 16.169,55' 35.774,55! 2.019,20! 436,60; 6.951.45! 1.681,40; ' - 21.988,70 . 

.. .. .,.-.. ........ · .... - .......... r ........................... ·-.. -{-.. -------· .. _ ·---;........... ... .. .............. +--................. .,.: ..... ·--·; ...... -..... -~ ............................. ~ ..................... ··· · ..... J ....... ,, .. • ---- ...... """"'l-··· ., ..... " ... , ...... ., .... 4 ··- ....................... ____ , 
VTl 1 .. 573.70• 1.146,60; 1.843,25; 160,751 · -i 40,50, 45,001 324,05: 2.335,15 

~· H!!l.P.l.l!!lm WRl!f!M-11~'W ª:mntJ!IR-~. 1&~•t:t1.U , ~ ~·~~45.S-o~"·t '"' .... ,,. ' .. -R 

*A Informação do total de frotas é referente ao número de veículos diferentes que estavam em operação durante o período selecionado, o mesmo veículo pode ter 
reali,zado a frota durante 2 dias portanto é contabilizado como 1. · 
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L \· 
CONSORCIO INTEGRADO DE ARACRUZ 

Demanda por Linha 

De: 01/12/2021 até 31/12/2021 - Empresa: [Todas] - Linha:{Todas] - Grupo de Linha: [Todos] - Sintético - Financeiro - Tipo (Característica): [Tojos] - Tipo de Carro: 
1Todos] 

Frota· 

Kmi 
' K~~~~a! ... 

····---·-· 
4.350,56! 

1' 3 
.j. . . .... 

0.001 '4.151,67 
• .,,_, ··-·~' • -v•• 

.... J 

51 
. ·-····"'"'" , ...... J .......... ., 

2.336.40! 
··- ·v- ·-·--·-~~--~·-•·• 

21 "· ........... ·--··t-·· ... ................... . 
945,oo: 150.969,06. 

•v·•~-··~·w•• -?·-•.-• • • 

6: 
. ..................... , .... J~, ... , .... . 

16.348,88 ! 2i:l9,00; 
. -···-·······-···---·--··r , ----.. ·· .. ~·-

. ~-~n~u~j. .... 5~:~s·,r-.. : .. _ ....... 37,sô~ ....... ·1-.3~5._o~r· ........... ?9.~·!.~r· ~--- i:~i~_.f5:··· ........ _3'.~~ -.. ~- .- .. - 54!,;~oJ. ·--·~---~ .. ~~:·_70 
Escolarj 1.207,83 .. -l 399,631 2.552.46; 3.808,57; 4S,88/ 632,80i 37,895,84 . 

..... .... ~.--.-.:.--~.:~~~~1~~~:,~~- ---~~-~-~~:-~=--~:.~~~- .~:-.. ~~-~---~- --~-.:~·: ~:: ~~-: --~ ---~·.:- ~-~T---. -.. ~~-- ~--_ ---,.-~ .. :1·· ~--~ .. ~- -~~:~-~-~-~-~:r~---- ···:.-~~~-.-.:-· ~J .. -.~---- .. --~~-~~-~~-·: .. ~~1.·:~--~~:·.-... ~:·~-~~~-
Gratuitos Li -1 -j -, -< -: -; -! O,oo: 

....... ,. ................... .-.-·! .............. -. ............. ··--- .. ;-- ,.,, ................ ,.,. ........ "'"'.·- .. -. .... ,., ......................... !. ....... .. ........................... l """ ........................ "·'""i'"'-·"""•'' ......... , ....... "·····1-· .................... ····-··· ··;·-'-··--·--. .... -.~ ... - ..... '. 
lnteg.I -• -; -e - 1 -l - 1 -; 119,27: ................................. .,.. . .... ..... .... .. -1 ......................................... ;... .. .... - ......................... ., .............................. _ ······!···· .................................... +.. .. ............. ... . ........... 1······· ................................ ~ .......... - .......................... , 

Pag/Cartãoi 4.765,05· 60,00j ·296,25j 378,751 2.092,50: 446,25, . 1.065,00! 253.017,15: 
.. -- . .. ... . • ... --·1 .. . . - •· .... f-. .. ... .. .... .. .. ,. ......... ··-··· ........................... _ ...................................................... ,.o·····---1-·-- .. ··-·----·-··· .. , ................... _ ........ ,.. ...... . ............... ·----; 

Pagantesl 10.047,25· 285,00, 12.731,25! 12.153,75! 80;ô28.75! 390,oo· 2.816,25i 415.920,40! 
-· ....... - .. ~--·--·- ..... - --<- ....... ·- .. -- -- - t ................. ____ .,_ --)---·· ....... ·--- .. - ........ j... .. -.... ·----·-· ·-----!- .... - --- ........... ---.-\.- ·----···· ................... + .. --.. --... ...:. ... -.-.......... , 

Poupa Fila; 6.081,70j -j -l -l · -1 -1 -! 106.667,15; 
----~--. ~~--........ : .• _ ... - ••_, __ ,~ .. Au,,,...•V--.- .. -- --~----.~,·---?"-A-•·--·~-·-----;-.-·--·· ·t-'-V••·-··~~-----.• A,_.,.·-·-s··---·-··--·•=•••--·--·i~-----~-,_ .. __ .. _ _,,'""r"•'•• ~···--"·~-·'••" ~Y,•-·•'• •• ""'"'"l"''"''A '"'"""'"""'"'"A., • ..,,,~-·"'--"'( 

450,00! 14.576,25! 7.451,251 . 51.513,75! 198,75i 7.946,25( 89.643,05° ...... --.. - ... !lf'"'~--·'--·~· ~· ...... ~··-~· .. ····· ........ ~_., .................. _ .... , .. ..<. ....... ................. . ... ...... . .. . . . 

*A Informação do total de frotas é referente ao número de veículos diferentes que estavam em operação durante o período selecionado, o mesmo veículo pode ter 
realiz;:ido a frota durante 2 dias portanto é contabilizado como 1. 
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CONSORCIO INTEGRADO DE ARACRUZ 

Demanda por Linha 

De: 01/11/2021 até 30/11/2021 - Empresa: [Todas] - Linha: [Todas] - Grupo de Linha: [Todos] - Sintético - Fir,anceiro - Tipo (Caracterlstica): [Todos] - Tipo de Carro: 
[Todos] 

-· ······ .... . ··'F;~;r·· 

.............. ~1~1. 
Km Mortal .. 

14.625,33\ 
................... , 

_j 

Comum 1 .. 3.038,05 l 
--0 ••••• , ••••• ~~··•·•~·~··· t•·•· 'w •••< ' '"" •-··•·-·•· ._, _ _,...,i_~ ·~·»•' 

lnteg.j ............................. l .... 
Pag/Cartão ! 

... ~ ... -~ :~ .. ~-~~!~!j;.;;t;_~r~:-.:.~ 

11L .... 
33.212,22; 1.957,30; 

........... _ .. ! -···· 

. p~.L. ... 

. . ············· .. ~I 
370,06i 7.015,53' .... .._ ....... -.. ! .. .. .. .... . .. ~--··~- ...... . ...... 

-~ 

4í .......... --+· 
1.778,52! 13.325,09; 

..... -i 
. ~.i 

11· 
·····! 

26.585,48! 
·-~--i 

,r~~t::~~~~l=~~~~ªE:~=:,~~ =~=,9~}~-~~~~fa=-~iI~ 
6,00· . _, -, -; 18,25j 

.... o ..................... - .................................................... i ................... -----···'-······ ·····1···-· .................. -·--········--· ........... _ ................... , 
59,201 6.446,80 i 5.538,00' 

*A Informação do total de frotas é referente ao número de veículos diferentes qup, estavam em operação durante o pedodo selecionad~, o mesmo veículo pode ter 
realizado a frota durante 2 dias portanto é contabilizado como 1. 

1 de2 
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CONSORCIO INTEGRADO DE ARACRUZ . 

· Demanda por Linha 

De: 01111/2021 àié 30/11/2021 - Empresa: [Todas] - Linha: [Todas] - Grupo de Linha: [Todos] - Sintético - Financeiro - Tipo (Característica): [Todos] - Tipo de Carro: 
[Todos] 

-··-F;~iiJ. -· 
····-·······+····· . 

Km: 4.830,18j 
. ····~~· ... _., __ --··-,.' .. ,~·· .... ,.,.,.., ... __ . - ...... -· -······?-.,. 

Km Morta\ · 

2.49ô,30i 
l 

··-5r··· 6i 3 
..... ..!, ,............. .. ...... 

1.958,80! 15.837,82· 1.748,00 
.. - ····t--.···. ·····--· --··· ., ··- vv 

-! 

165'. 
·"• rn.;.~ ·---•}..,.• --~· 

1' 
·---~ ...................•. 

, • ~·- ·-""'w""·~ 

34' 

1.233,00! 
-.-... .,_~ 

j_ _l 

141.821,04; 

.... _c __ ~~~~J ......... ___ · . _1~-~.;~or . _ ... _ .... . ~~~.1~.! ........... ____ · 7~! .~~'.- · _ .. !.:~~:-~5_1 ··· ·· · · _ --~- _3°-~~j .. _····-~---~~#.~~~ô; __ .... ~~-~02_'.~?J 
· Escolarl · 3.155,32j . 9'13,93; 6.026,85; 9.433,30; 71,44j 1.547,13! 79.511,81 

,,. ··-·······--·-···· ·+·-·-· ...... -·-- ... .,.,,.,.,., ... - ............ _ ............ __ ,. ,_. ... . .. ... --·· . , __ ·- . . .. . . . .. " .. , ·1- ···-· - ......... " ...... ,.,, - ......... "º" . -" ---..· -·-·-·· --····--·- ---

Funcion.: -· -! -: -· -· -: 000 
:~~ ____ ,, ···' oh.' ,,,,...,., __________ í~------· -·· ·~- "~,, . "N --~ ... -·-····-Í.-·-··v·~--~«·~~-.,.,.,,, ..... •--.n~·---·-~ ... -.... -~-.. ...... --..v-.. -~. ''"'-··A•"'" , .... N., ..... _. .. , .. , .... -'A~~ ... •' .A""'"'"V'h""'"·~ ... · ~·:.·-Vh., .. , .. ,, .. ~,--, ~-- . .,,.:_,_ N' 

Gratuitos! -'. -! -! -! 0,00; 
.. - .......... _ ...... __ _,_. __ .,,. ... ·-· ·- ·-· ..•. ·---- f-··O> ·•"" ,, .......... - ... - .......... ~ ... -·· ··-·••-<". .. ........... ...(. --· ., ____ •• , ......... 4-------- ----·-·------j 

lnteg.i -; -1 -' -= -~ -, 70,32i 
..................................... ·-·····---·::;:i···-······ .... ··················-····+·· ... . ............ - ·+ ............................................ T·········;·······-· .. -·······-······-····-j--· ·--···-- ····-····- ·-· -+·· ...... ···--······· .. ···-···:·····-. ·········--········-···- -·---; 

Pag/Cartao, 5.481,20j 427,SO( . 1.271,25! 3.592,50l 5.295,00! 2.610,00Í 263.952,57; ·······-···i> .................... ,... . ........................... _ .... = .. ··-- ·-·· ········•··· ........ , ,.-· . ········ •...•• ~--- ····-·-·.,.- ..... . ··:.;: ·--·-·····;;··;·· .. .. . ...... , .................... r .............................. __ , ______ ·-····· ·- .... ·-·-·--··, 
. agantesi 8.951,45; 7.192,50l 10.987,50; 13.601, ... 5j 2.178,75 1 3.825,00i 354.790,65; 

:- A·""·•·' . h-WN "·-"··=-·-... ,,~-,..,-........... ..,,_ ......... r,._-_, .. "'"' - ..... '·- .... 4 • .,, ................. ,.=-f •V-'•~ ·"'""·'"" .. _....., ____ .,,.,,,,.,..M,...., ... ,.,_ ··-1 • ' "'"nA>·.v.-...................... .,,. ... ,,.,._.,. " ... ~- ...,,,,,.., ... ., .• ,.,." _,, ., .. ,_ ~ .. ' ..... ·---~,------·-"'"'"'""'"'""-"''"' y.r· ..... - .-.~-;.'""'""'~-w~ .. •"'<• --·· ,,._.,., ••••• ·"""W ···+ ...... . -~ ... ,. ... .,., ~=·,,..,·· ..... -.. ,,~.,, ....... - ': 
Pol,!pa Fila! 6.019,55! -; -! -' -1 -; 88.580,85; 

·•M -- ........... ,.,l_' -·--·-· , ... w .......... ,.,.., ••• ,,, ,,, ..... ,... ••••• f' . ...,...,,,.,,,.,,.,,._ ···-- ..,,,,.,, .. , ..... ,, ..... N, ""f' .... ,,,, ,, .... ,,,,.,..,. , •. ,.,_,.,_ .... .,, ~ _.,.,, ___ ,,_..,,( : .. ... . ........ ·~ ... ....., .. ,.. ............................... -1 

8.058,751 52.58~,~~L" .. 1.06~'.~~L. _ 12.~~~·~~J 

*A Informação do total de frotas é referente ao número de veículos diferentes que estavam em operação durante o período selecionado, o mesmo veículo pode ter 
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DEZEMBRO 2021 

Cálculo de Reajustes das Tar!fas Transporte Coletivo 

Memória de Cálculo da Tarifa Média 

Tarifa Média = (Custo do Serviço Urbano+ Custo do Serviço Distrital) 

(Demanda Equivalente do Serviço+ Demanda Equivalente do Serviço Distrital) 

r-L Tarifa Média Vigente 

Custo por Passageiro e/ imposto urbano R$ 6,83 

Custo por Pas~ageiro e/ imposto distrital R$ 7,64 

Demanda, Equiv. do Serviço Urbano 49.979 ·-
Demanda Equjv. do Serviço Distrital 94.623 - . -
Custo do Serviço Urbano R$ 341.216,63 
Custo do Serviço Distrital R$ 723.383,37 
_., __ ,~~-· 

Tarifa Média Vigente = R$ 1.064.600,00 
144.602 

jTarifa ~éfia Vigente= ., R$ 7,36j 
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DESPACHO CMA 

À SECRETARIA DE GOVERNO 

Processo nº 207712022 

Tratam os presentes autos de Minuta de Lei para subsídio ao Transporte Co

letivo Público e Câmara de Compensação Tributária entre as:J3oncessionárias Municipais. . . ~· . -~;, 

Conforme extraído dos presentes autos, a' Prqcuradoria-Geral exarou 

parecer jurídico recomendativo, acostado às fls. 15117. 

Das recomendações, a Secretaria. dt:i Transportes e Serviços Urbanos, 

destaca que há manifestação da Secretaria de Governo na Mensagem do Projeto de Lei, como 

pode ser observado noS.'aútos. 

Ainda, conforme recomendado, junta-se aos autos justificativa à 

necessidade da concessão' de subsídio, comprovado por cálculos e planilhas, também 

acostado aos autos. 

Acerca das condições e exigências à transferência do recurso, destaca-se 

q11e estão contidos ó cumprimento fiel do contrato, bem como apresentação de plano de 

melhoria na prestação de sçrviço, que serão regulamentados por Decreto. 
.... . 

Por fiin, salienta que as atribuições da Câmara de Compensação Tarifária 

serão estabelecidas e regulamentadas por ato. 

Diante de todo o . exposto, atendida as recomendações da Procuradoria

Geral, encaminhamos os presentes autos à Secretaria de Governo para prosséguimento do 

feito. 

Aracruz/ES, 17 de fevereiro de 2022. 

Secretário Municipal de Transpo es e Serviços Urbanos 

· Decreto n.0 ~9.122, DE 15/01/2021 

Avenida Casteio Branco. 676- Bela Vista --Aracruz/ES. GEP. 29192-066-Tel. 3270-7974 
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PROCESSO: 2077/2021 

REQUERENTE:SEGOV 

MANIFESTAÇÃO 

REFERÊNCIA: MINUTA DE PROJETO DE LEI SOBRE CONCESSÃO DE SUBSÍDIO AO TRANSPORTE 
PÚBUCO MUNICIPAL. 

1 • RELA TÓRIO 

Trata-se de processo administrativo no qual a SEGOV solicita análise de Minuta de Projeto de Lei que 
dispõe sobre a concessão de subsídio ao transporte coletivo urbano municipal. 

O intento não é outro senão instituir a possibilidade concessão de subsídio a ser distribuído entre as 
empresas concessionárias conforme orientações da Câmara de compensação Tarifária que também será 
criada pelo projeto de lei em análise para operar o sistema de compensação financeira. 

Minuta de Projeto de Lei às tis. 05/06. 

Parecer jurídico às fls. 15/17 sobre a minuta de fls. 05/06. 

Mensagem de Lei às fls. 30. 

Minuta de Projeto de Lei às fls. 31/33. 

Justificativa da SETRANS às fls. 20. 

É o relatório. Passo a opinar. 

li - ANÁUSE DOS AUTOS 

De início, cumpre esclarecer que a presente manifestação jurídica toma como fatos somente o que esta 
exposto nos documentos constantes do presente feito, presumindo ainda verdadeiras e legítimas todas as 
declaração dos servidores envolvidos, sem adentrar ainda o mérito das decisões discricionárias tomadas 
pelos servidores competentes. 

Pois bem. Verifico já existir nos autos manifestação desta Procuradoria (fls. 15/17) quanto aos aspectos 
formais e materiais do Projeto de Lei em comento. 

Em seu parecer, o Procurador Municipal opinou pela possibilidade da promulgação de projeto de lei que 
autorize a concessão de subsídio parcial desde que atendidas as recomendações constantes em seu 
parecer. 

Às fls. 29, a SETRANS informa que parte das recomendações foram cumpridas e acostadas aos autos 
(justificativa do gestor, manifestação da Controladoria e manifestação da Secretaria de Governo) enquanto 
definição de atribuições da Câmara de Compensação Tributária será realizada, posteriormente, por Decreto 
Mur.icipal. Já as condições e exigências para transferências dos recursos, o Gestor afirma que estão 

..\r 
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Procuradoria Av. Morobá, 20 1 Bairro Morobá, Aracruz-ES 1Cep29192-733 
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previstas no instrumento contratual firmado entre as concessionárias, porém também serão objeto de 
regulamentação por Decreto Municipal. 

Às fls. 31/33 a SETRANS apresenta nova Minuta de Projeto de Lei a qual passamos analisar. 

Neste ponto, reforço que a análise desta Procuradoria cinge-se à verificação de atendimento da legalidade, 
não abordando a intenção discricionária da Administração Pública, ou seja, este Parecer não aborda a 
conveniência e oportunidade envoltos no caso, seja em qual margem tais atributos estejam previstos. 

A Minuta de fls. 31/33 reflete o mesmo conteúdo, acrescido de artigos que cuidam da inclusão na LOA de 
programa, meta, indicador e ação da despesa que se pretende realizar, bem como, inclui ártico autorizando 
a abertura de crédito adicional especial, com a mesma finalidade. 

A abertura de crédito especial é destinado a despesas para as quais não haja dotação orçamentária 
específica, de acordo com os artigos 41 e 42 da Lei nº. 4.320/64: 

Lei Federal nº. 4.320/64 

Art. 41. Os créditos adicionais classificam-se em: 

1 - suplementares, os destinados a reforço de dotação orçamentária; 

li - especiais, os destinados a despesas para as quais não haja dotação 
orçamentária específica; 

Ili - extraordinários, os destinados a despesas urgentes e imprevistas, em caso 
de guerra, comoção intestina ou calamidade pública. 

Art. 42. Os créditos suplementares e especiais serão autorizados por lei e 
abertos por decreto executivo. 

Assim, impondo limites às ações do executivo, os dispositivos supramencionados pretendem limitar o gasto 
público ao previsto no orçamento, que é valorizado na medida em que exige autorização legislativa para 
abertura de créditos estranhos ao orçamento vigente. Desta forma, não resta dúvidas ser por meio de 

Procuradoria 
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projeto de lei a via mais adequada à inclusão de elementos de despesas na peça orçamentária, como 
pretende a Secretaria Requisitante 

Ressalto ainda, para a abertura de créditos especiais, faz-se necessária a existência de recursos 
disponíveis para processar a despesa, devendo ser apresentada exposição justificada, na forma do artigo 
43 da Lei nº 4.320/64. 

A indicação dos recursos disponíveis, na situação, está demonstrada pela compensação que será feíta com 
a redução orçamentária de despesas do mesmo valor, indicada no art. 7° da minuta de projeto de lei, na 
forma de anulação parcial de dotações orçamentárias (artigo 43, § 1°, Ili). 

Ademais, conforme de conhecimento comezinho, a elevação de um Projeto de Lei ao patamar de Lei 
Municipal passa necessariamente pela verificação de dois requisitos no caso concreto, quais sejam, a 
constitucionalidade de seus termos e a presença de interesse público na sua concretização. 

No que tange à constitucionalidade formal, observa-se que não há vício, uma vez que: 

1) quanto à competência para dispor sobre a matéria, tem-se que compete ao Município legislar sobre 
assuntos de interesse local nos termos do art. 30, inciso 1, da CRFB/1988. 

2) quanto à competência para iniciativa da matéria, pelo princípio da simetria, verifica-se que não há 
vedação contida no art. 61, § 1° e incisos, da CRFB/1988 e art. 63, parágrafo único e incisos, da CEES/1989. 

Em relação à constitucionalidade material, observa-se que o ato normativo não afronta qualquer preceito 
ou princípio da Lei Maior Estadual, ou seja, não há incompatibilidade de conteúdo entre a minuta do projeto 
de lei e a CEES/1989, não havendo, portanto, confronto com qualquer regra ou princípio constitucional. 

Logo, cristalina competência do Prefeito Municipal para iniciar o processo legislativo em comento. 

Com isso, firmado nas razões e fundamentos postos até aqui, tenho por constitucional o Projeto de Lei em 
avaliação, tanto por sua iniciativa quanto pela matéria que abriga. 

Quanto à técnica legislativa, verifica-se que, nos termos.da Lei Complementar Federal nº 95/98, não há 
alterações a serem sugeridas. 

Ili - CONCLUSÃO 

Por todo o exposto, opinamos pela legalidade, constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa da 
minuta ora apresentada, tendo em vista a observância das disposições constitucionais e legais pertinentes 

Aracruz/ES, 18 de fevereil1l de 2021. 

1 

"()'- ril\(l l l 

LA~~J~~)! ~'l5NI 
Subprocuradora Geral para Assuntos Jurídicos 

Decreto Municipal nº 39.097, de 14/01/2021 
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PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃoCMA 

I - RELATÓRIO 

Trata-se de Projeto de Lei de iniciativa do Poder~"'"-"'"1'im 

tramitando nesta casa legislativa e distribuído à relatoria deste vereador, no âmbito da Comissão 

de Constituição, Legislação, Justiça e Redação. 

O Projeto de Lei nº 008/2022, datado de 22/02/2022, que tem por objetivo 

instituir o subsídio ao transporte público, bem como, a Câmara de Compensação Tarifária no 

âmbito do município de Aracruz, foi enviado a esta comissão para que, dentro àe suas atribuições, 

possa opinar sobre a constitucionalidade, legalidade, juridicidade e técnica legislativa. 

A instituição do subsídio em favor do sistema de transporte público, busca 

proporcionar que a população usuária não arque com o custo de um reajuste tarifário a que faz jus 

os concessionários. Já a compensação tarifária tem a finalidade de auxiliar para que o custo de 

operação possa ser corretamente distribuído entre as empresas concessionárias, não acarretando 

no desequilíbrio entre linhas operacionais. 

Sendo assim, passo a análise. 

H - ANÁLISE DOS ASPECTOS CONSTITUCIONAL, LEGAL, REGIMENTAL, 

JURÍDICO E DE TÉCNICA LEGISLATIVA DO PROJETO DE LEI 

Nossa análise consistirá em verificar se o projeto de lei em questão não contraria 

os princípios e normas contidos na Constituição Federal, Constituição Estadual, Lei Orgânica do 

Município, Regimento Interno da Câ..rnara de Vereadores e também na legislação em vigor. O PL 

(Projeto de Lei) também será examinado quanto à sua "iniciativa" e quanto à sua "competência". 

Rua Professor Lobo, 550 - Centro -Aracruz - E. Santo - CEP 29.190-91 O - Tel: (27) 3256-9491 
Telefax: (27) 3256-9492 -·E-mail: cniaç;z:_@cm?.es.qgy_br- Site: www.cma.es.çiov.br 
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A. ANALISE DOS ASPECTOS CONSTITUCIONAL, LEGAL, REGIMENTAL E 

JURIDICO: 

O transporte coletivo de passageiros está descrito na Lei Orgânica do município 

de Aracruz como um serviço público essencial em que o poder público é responsável por 

disciplinar a política urbana e interdistrital. 

Foi aprovado a Emenda a Lei Orgânica em 2020, que alterou a redação do artigo 

117, passando a permitir o Poder Público subsidiar financeiramente as empresas concessionárias 

ou permissionárias de transporte coletivo: 

Art. 117.0 Poder P:'.1blico poderá subsidiar financeiramente 
as empresas concessionárias ou permissionárias de transporte 
coletivo. (GRIFO NOSSO) 

A Constituição Federal, em seu artigo 30, inciso V, autoriza a municipalidade 

legislar sobre o transporte coletivo: 

estabelece: 

Art.30. ( ... ) 

V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de 
concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse 
local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter 
essencial. (GRIFO NOSSO) 

O artigo 113, inciso I, da Lei Orgânica, corno lei maior no âmbito municipal, 

Art. 113. Cabe ao Município: 

I - o planejamento, o gerenciamento e a execução da política 
de transporte coletivo municipal, urbano e interdistrital. 

Assim, quanto ao aspecto formal e material, por não vislumbrar violação a 
princ1p10s, regras e normas de ordem Constitucional, ou incompatibilidade com as normas 
infraconstitucionais, verifico ser a posposição legal e, portanto, constitucional. 

R. ANÁLISE QUANTO À 'clNICIATIVA": 

A Lei Orgânica do Município de Aracruz estabelece, em seu artigo 30, acerca da 

iniciativa das leis, o seguinte: 

Rua Professor Lobo, 550 - Centro - Aracruz - E. Santo - CEP 29.190-91 O - Tel: (27) 3256-9491 
Tele-fax: (27) 3256-9492 - E-mail: çmªç_?;@çmª-Sis,çiov._br- Site: www.cma.es.çiov.br 
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Art. 30. A iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
comissão da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos 
cidadãos, satisfeitos os requisitos estabelecidos nesta lei. 

C. ANÁLISE QUANTO À "COMPETÊNCIA": 

O projeto em destaque trata de matéria de interesse local, portanto, 

compreendido dentro da competência municipal. A Carta Magna Brasileira (CF/1988), quando 

trata da "Organização do Estado", dispõe que compete aos Municípios: 

Art. 30. Compete aos Municípios: 

1 - legislar sobre assuntos de interesse local; (GRIFO 
NOSSO) 
( ... ) 

A Lei Orgânica de Aracruz, em consonância com a Carta Magna de 1988, ao 

tratar da competência municipal, assim estabelece: 

Art. 8º Ao Município de Aracruz compete prover a tudo 
quanto respeite ao seu interesse local e ao bem-estar de sua 
população, cabendo-lhe, privativamente, entre outras as 
seguintes atribuições: 

I - legis!ar sobre assunto de interesse local; (GRIFO 
NOSSO) 
II - suplementar a legislação federal e estadual no que couber; 
III - elaborar o orçamento, prevendo a receita e fixando a 
despesa, com base em planejamento adequado; 
IV - instituir e arrecadar tributos, fixar e cobrar preços e tarifas; 
V - dispor sobre a organização e a execução de seus serviços 
públicos; 
VI - organizar o quadro e estabelecer o regime jurídico de seus 
servidores; 
VII - instituir, na forma da lei, guarda municipal destinada à 
proteção de seus bens, serviços e instalações; 
VIII - dispor sobre a administração, utilização e alienação de 
seus bens; 
IX - adquirir bens, inclusive mediante desapropriação por 
necessidade ou utilidade pública ou ainda por interesse social; 
X - dispor sobre a concessão e a permissão para a exploração 
de serviços públicos locais; 
XI - estabelecer servidões administrativas necessárias aos seus 
serviços; 
XII - estabelecer normas de edificação, de loteamento, de 
arruamento e de zoneamento urbano, bem como as limitações 
urbanísticas convenientes à ordenação de seu ten-itório; 

Rua Professor Lobo, 550 - Centro - Aracruz - E. Santo - CEP 29.190-91 O - Te!: (27) 3256-9491 
Telefax: (27) 3256-9492 - E-mail: crnªçz@çnia.e~;.qov~br- Site: www.cma.es.qov.br 
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XIII - ordenaras atividades urbanas, fixando condições e
horário para funcionamento de estabelecimentos industriais, 
comerciais e similares, observadas as normas federais 
pertinentes; 
XIV - prover sobre limpeza das vias e logradouros públicos, 
remoção e destino do lixo domiciliar e de outros resíduos de 
qualquer natureza; 
XV - regulamentar, autorizar e fiscalizar a afixação de cartazes 
e anúncios, bem corno a utilização de quaisquer outros meios 
de publicidade e propaganda nos locais sujeitos ao poder de 
polícia municipal; 
XVI - regulamentar a utilização dos logradouros públicos; 
XVII - prestar assistência nas emergências médico
hospitalares de pronto-socorro, por seus próprios serviços, 
ou mediante convênio ou comodato com instituições 
congêneres; 
XVIII - dispor sobre o serviço funerário e cemitérios, 
encarregando-se da administração daquelas que forem 
públicas e fiscalizando os pertencentes a entidades privadas; 
XIX - dispor sobre o depósito e venda de animais e 
mercadorias apreendidas em decorrência de transgressão da 
legislação municipal; 
XX - elaborar o seu plano municipal de desenvolvimento 
integrado; 
XXI - integrar consórcios com outros Municípios para a 
solução de problemas comuns; 
XXII - . estabelecer incentivos que favoreçam a instalação de 
indústrias e empresas visando à promoção do seu 
desenvolvimento, em consonância com os interesses locais, 
respeitada a legislação ambiental e a política de 
desenvolvimento municipal; 
XXIII - estabelecer e impor penalidades por infração de suas 
leis e regulamentos. 

Ainda, no tocante à competência, a LOM (Lei Orgânica Municipal) prevê: 

Art. 55. Ao Prefeito Municipal compete, privativamente: 
( ... ) 
XVIII - iniciar o processo legislativo nos casos e formas 
previstos nesta lei; (GRIFO NOSSO) 

O Regimento Interno da Câmara Municipal de Aracruz-ES (Resolução nº 492, 

de 31 de dezembro de 1990), dispõe o seguinte: 

Art. 15. Compete à Mesa da Câmara Municipal, 
privativamente, em -::olegiado: 
( ... ) 
VIII - Receber as proposições ou recusá-las, se apresentadas 
sem observância das disposições regimentais, cabendo, por 

Rua Professor Lobo, 550 - Centro - Aracruz - E. Santo - CEP 29.190-91 O - Tel: (27) 3256-9~-91 
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parte do autor, recurso à Comissão de ConstituiçãcY,MA 
Legislação, Justiça e Redação. 

Compete à Comissão de Constituição, Legislação, Justiça e Redação, na forma 

regimental, estudar e emitir parecer sobre matéria submetida a seu exame (Art. 27 do R.I.) e, ainda: 

Art. 30. Sem prejuízo do disposto no Art. 27, § 2°, da Lei 
Orgânica, compete: 

I -À Comissão de Constituição, Justiça e Redação: 
a - Os aspectos constitucional, legal, regimental, jurídico e de 
técnica legislativa das proposições. 
b - Quanto ao mérito das proposições, nos casos de: 
1. Reforma e emenda à Lei Orgânica Municipal. 
2. Competência dos poderes municipais, funcionalismo do 
município e matéria de direito. 
3. f\iustes, convenções e acordos. 
4. Licença ao prefeito municipal para interromper o exercício 
de suas funções ou ausentar-se na forma deste Regimento. 
5. Licença para processar vereador e perda do mandato. 
6. Divisão territorial. 
c- Elaborar a redação final das proposições, exceto os dos 
Projetos de Lei Orçamentária e dos aprovados com sua redação 
originária. 

Verifica-se, portanto, alicerçados nos dispositivos acima citados, que não há 

nenhuma vicissitude quanto ao aspecto da "competência" neste projeto. 

D. ANÁLISE DOS ASPECTOS DA TÉCNICA LEGISLATIVA: 

Uma lei bem elaborada facilita sua Üiterpretação pelo povo e sua aplicação no 

seio da sociedade. 

A boa técnica legislativa exige na elaboração de uma lei, o seguinte: 

simplicidade e concisão, correção da linguagem e precisão terminológica, distribuição do assunto 

por: livros, títulos, capítulos, seções, parágrafos, incisos e alíneas. Ao redigirmos uma lei devemos 

atentar para que o texto se apresente de forma ordenada, fixando bem, desde o início do projeto de 

lei, o que pretendemos regular, evitando sempre a inclusão de dispositivos confusos, contraditórios 

ou incoerentes. 

O texto do projeto de lei em apreço, apresenta: número de referência, bem como 

a data de criação (Projeto de Lei nº 008, de 22/02/2022); a autoridade/entidade de origem ("O 

Prefeito Municipal de Aracruz, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e sanciono a seguinte 

lei"); ementa ("Dispõe sobre o subsídio ao transporte coletivo de passageiros no município de 
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Aracruz, nos termos do artigo 11 7 da Lei Orgânica, cria a câmara de compensação tarifária e dá 

outras providências"); o conteúdo (composto por artigos e parágrafos) e a assinatura da Autoridade 

(Prefeito Municipal). Desta forma, atende aos requisitos da técnica legislativa apresentando-se 

ordenado, simples e conciso. 

IH - VOTO E PARECER DO RELATOR 

Após examinar o Projeto de Lei n.0 008/2021, no intuito de se verificar se a 

propositura não contraria os princípios e normas contidos na Constituição Federal, Constituição 

Estadual, Lei Orgânica do Município, Regimento Interno da Câmara de Vereadores e também 

na legislação em vigor, esta Relataria se manifesta pela CONSTITUCIONALIDADE e 

LEGALIDADE da proposição, com base nos fundamentos acima delineados, VOTO 

FAVORÁVEL A MATÉRIA. E, por conseguinte, seja submetido às demais comissões 

competentes e à decisão do Plenário desta Casa de Leis. 

Aracruz-ES., 25 de fevereiro de 2022. 

BRAL SEVERINO 
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COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, FISCALIZAÇÃO E 

TOMADAS DE CONTAS 

PROJETO DE LEI Nº 008/2022 

EMENTA: "DISPÕE SOBRE O SUBSÍDIO AO TRANSP RTE PÚBLICO 

COLETIVO DE PASSAGEIROS NO MUNICÍPIO DE ARACRUZ, NOS TERMOS 

DO ART. 117 DA LEI ORGÂNICA, CRIA A CÂMARA DE COMPENSAÇÃO 

TARIFÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS;;'' 

AUTOR: PODER EXECUTIVO 

RELATORA: ADRIANA GUIMARÃES MACHADO - VEREADORA 

I- RELATÓRIO 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do Poder Executivo, que visa instituir 

subsídio em favor do sistema de transporte público, buscando proporcionar 

que a população usuária não arque com p custo de um reajuste tarifário a 

que faz.jus os concessionários do transporte público coletivo. 

Neste sentido, o transporte coletivo de passageiros está descrito na Lei 

Orgânica do. município de Aracruz como um serviço público essencial em 

que o poder público é responsável por disciplinar a política urbana e 

interdistrital. 

Noutro giro, salientamos os grandes desafios enfrentados pelo município 
1 
f 

em relação ao transporte público coletivo de passageiros, sendo aprovado 

em 2020 a Emenda à Lei Orgânica de n. 0 24, que alterou a redação do 

Rua Professor Lobo, 550 - Centro - Aracruz - E. Santo - CEP 29.190-910 - Te!: (27) 3256-9491 
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artigo 117, com a finalidade de permitir o Poder Público subsidiar 

financeiramente as empresas concessionárias ou permissionárias de 

transporte coletivo. 

Ressalta-se que é dever da Administração exigir das concessionárias 

municipais como garantia do bom funcionamento da operação, do 

atendimento às obrigações contratuais, entre elas a substituição de veículos 

vincendos, a obtenção da aprovação em vistorias técnicas, a lotação não 

superior ao previsto em contrato, dentre outras. Por outro prisma é 

responsabilidade da administração pública zelar pelo equilíbrio econômico-
' ' 

financeiro do sistema de transporte em q'Ue o Mun'rtípio é o concedente do 
' -

serviço. 11 I 

1 

Sendo assim, torna-se imprescindível que ao instituir o subsídio, o Projeto 
\ :: 11 

de Lei em especiue também institui a Câmara de Compensação Tarifária, 

para que o custo de operação possa ser corretamente distribuído entre as 

empresas concessionárias, não acarretando no desequilíbrio entre linhas 
jl 

operacionais. 

Por fim, cumpre destacar que a Comissão de Constituição, Legislação, 

Justiça e Redação pugnou pela constitucionalidade, legalidade, juridicidade 

e técnica legislativa do Projeto de Lei em comento. 
' 

li - COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, FISCALIZAÇÃO E 

TOMADAS DE CONTAS 

! 

Neste diapasão, cabe à Comissão de Economia, Finanças, Fiscalização e 
' ' 

Tomadas de Contas as atribuições contidas no art.30, II, do Regimento 

Interno, que aduz: 

Rua Professor Lobo, 550 - Centro - Aracruz - E. Santo - CEP 29.190-910 - Tel: (27) 3256-9491 
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"Art. 30 Sem prejuízo do disposto no Art. 27, § 2º, da Lei 

Orgânica, compete: 

II - À Comissão de Economia, Finanças, Fiscalização e Tomada 

de Contas, os · aspectos econômicos e financeiros, e, 

especialmente: 

a) A matéria tributária, abertura de crédito adicional, 

operações de crédito, dívida pública, anistias e 

remissões de dívidas e outras que, direta ou 

indiretamente, alterem a despesa ou a receita do 

município, ou repercutem no patrimônio municipal. 

b) Os projetos de plano plurianual, da Lei de Diretrizes 
l ' 

Orçamentárias e, privativamente, o projeto do orçamento 

anual e da prestação de contas do Prefeito Municipal e da Mesa 

da Câmara. 

c) Todas as proposições que, quanto ao aspecto financeiro, 

concorram diretamente para aumentar ou diminuir a despesa, 

assim como a receita pública. 

d) Todas as proposições decorrentes da competência prevista 

rio artigo 40 da Constituição Estadual e artigo 84 da Lei 

Orgânica do município." 

Sendo assim, a presente matéria é pertinente para apreciação desta 

Comissão. 

Ili - DO MÉRITO 

Desta forma, em relação às despesas, da adequação orçamentária 

financeira anual e da compatibilidade com as despesas e receitas previstas 

no Plano Plurianual e l.,ei de Diretrizes, Orçamentária a propositura se 

Rua Professor Lobo, 550 - Centro - Aracruz - E. Santo - CEP 29.190-910 - Tel: (27) 3256-9491 
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encontra de acordo o que preceitua a Lei de Responsabilidade Fiscal, 

principalmente no que diz respeito ao seu artigo 16, abaixo transcrito: 

,. 
: ,• 

"Art. 16. - A criação, expansão ou aperfeiçoamento de 

ação governamental que acarrete aumento da despesa 

ser~ acompanhado de: 

I - . estimativa do impacto orçamentário-financeiro no 

exercício em que deva entrar em vigor e nos dois 

subseqüentes; 

II - declaração,. do ordenador da despesa de que o 
" 

aumento tem adequação orçamentária e financeira com 

a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano 

plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 1 o - Para os fins desta Lei Complementar, considera

se: 

I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa 

objeto de dotação específica e suficiente, ou que esteja 

abrangida por crédito genérico de forma que somadas 

todas as despesas da mesma espécie, realizadas ·e a 

realizar, previstas no programa de trabalho, não sejam 

ultrapassados os limites estabelecidos p= o exercício; 

II - compatível com o plano plurianual e a lei de 

diretrizes orçamentárias, a despesa que se conforme 

com as diretrizes, objetivos; prioridades, e metas 

previstos nesses instrumentos e não j55%91111 infrinja 

qualquer de suas disposições. 

§ 2º - A estimativa de que trata o inciso I dó caput será 

acompanhada das premissas e metodologia de cálculo 

utilizadas. 

Rua Professor Lobo, 550 - Centro - Aracruz - E. Santó·- CEP 29.190-910 - Tel: (27) 3256-9491 
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§3º - Ressalva-.se dó disposto neste artigo a despesa 

considerada irrelevante, nos termos em que dispuser a 

lei de diretrizes orçamentárias. 

§4º - As normas dó caput constituem condição prévia 

para: 

I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de 

bens ou execução de obras; 

II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere 

o §3° do art. 182 da Constituição " 

1 • 

Com ·relação aos aspectos materiais, de'dgual ri;laneira nada obsta a sua 
. ~· ,[ .... .,' ' 

tramitação, uma vez que não há conflito de matekja com a Carta Magna. 

Analisando sob o aspecto do mérito encontramos elementos suficientes 

para aquiescer com o chefe do Poder Executivo, Municipal, dando assim a 

devida autorização Legislativa para que o Poder Executivo Municipal possa 

dispor sobre a autorização da concessão de subsídio tarifário para o 

transporte público coletivo urbano de passageiros no âmbito do Município 

de Aracruz/ES. 

A proposição se aprovada, permitirá a concessão de subsídio tarifário para 

o transporte público coletivo urbano de passageiros no Município de 

Aracruz/ES. 

Em sua justificativa o Poder Executivo Municipal esclarece que a opção pelo 

Poder Públic,o pela adoçãp de subsídio tarifário, tem como principal objetivo 

diminuir a tarifa pública cobrada dos usuários, sendo, dessa forma, de 

grande valia aos cidadãos aracruzenses. 

O Poder Executivo Municipal corrobora que a presente proposição encontra

se em perfeita sintonia com as peças orçamentárias, Lei Orçamentária 

Rua Professor Lobo, 550 - Centro - Aracruz - E. Santo - CEP 29.190-910 - Tel: (27) 3256-9491 ~ ~ J . 
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Anual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Plano Plurianual, a fim de atender 

às despesas decorrentes do indigitado subsídio tarifário, obedecidas as 

prescrições contidas nos incs. I a IV do § • 1° do art. 43 da Lei Federal nº 4. 

320, de 17 de ,março d.e; 1964. 

Assim sendo, a concessão de subsídio tarifário ao transporte coletivo no 

município é a única solução para a manutenção da modicidade tarifária, 

coadunando-se com as diretrizes da Lei da Mobilidade Urbana. 

IV - CONCLUSÃO 

Ante o exposto, após análise do Projeto de Lei, opino favoravelmente a 

matéria em questão, bem como sejam adotadas a cautelas de estilo para 

prosseguimento do presente. 

Aracruz/ES, 09 de março de 2022. 
1 

ADRIAN S MACHADO 

( ra - REPUBLICANOS 

Relatora 
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EMENDA MODIFICATIVA Nº _f/2022 
Pgnº 

= l(6 

O artigo 2º do Projeto de Lei do Executivo nº 008/2022- Dispõe sobr~ · CMA 
subsídio ao transporte público coletivo de passageiros no município de 

Aracruz, nos termos do artigo 117 da Lei Orgânica, cria a câmara de 

compensação tarifária, e dá outras providências, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

Art. 2º O subsídio financeiro autorizado no art. 1° terá 

vigência a partir de janeiro de 2022, e limitar-se-á ao valor 

anual de R$ 2.760.000,00 (dois milhões, setecentos e 

sessenta mil reais), a serem pagos mensalmente por um 

período de 12 (doze) meses, a ser repassado 

proporcionalmente ás concessionárias em parcelas variáveis, 

até o quinto dia útil do mês subsequente à prestação dos 

serviços. 

§1° O valor de cada parcela será apurado de acordo com a 

diferença obtida entre resultado do valor total arrecado com a 

tarifa pública e o valor do custo do serviço prestado calculado 

através da metodologia GEIPOT, devidamente comprovado 

pela concessionária até o quinto dia útil de cada mês. 

§2º O repasse mensal do subsídio previsto no caput será 

proporcional à demanda de passageiros equivalentemente 

transportados no mês anterior, por concessionária, podendo 

levar em consideração outros critérios contratuais a serem 

definidos pelo Poder Executivo Municipal. 
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§3° Apurando-se que o subsídio financeiro concedido, somadgMA 

ao valor total arrecadado com a tarifa pública, importou em 

superávit tarifário, poderá o Poder Executivo compensar o 

valor excedente no repasse do mês seguinte. 

§4º Para fins · de acesso ao subsídio financeiro, as 

concessionárias deverão obedecer aos critérios de qualidade 

previstos em contrato, regulamentação e legislação próprias. 

JUSTIFICATIVA 

A emenda proposta é necessária vez que, caso seja mantida a previsão 

originária de parcelas mensais fixas de R$230.000,00 (duzentos e trinta mil 

reais) pelo período de 12 (doze) meses, haverá engessamento no orçaménto, 

e inevitavelmente as concessionárias necessitarão desembolsar valores para 

complementar os custos da prestação do serviço, descumprindo a 

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro assegurado pelo contrato de 

concessão. 

; Nesse. viés, a presente emenda tem o objetivo principal de respeitar a 

demanda de utilização do serviço, e proporcionar as concessionárias o 

recebimento proporcional pelos serviços prestados, limitado, é claro, ao valor 

anual de R$ 2.760.000,00 (dois milhões, setecentos e sessenta mil reais). 

Por todo o anteriormente exposto, apresentamos a presente Emenda 

Modificativa. 

Aracruz/ES, 09 de março de 2022. 
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MAPA DE VOTAÇÃO 

Turno Único: 49ª Sessão Ordinária Data: 14/03/2022 

Pág. 
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CMA 

PROPOSIÇÃO: EMENDA MODIFICATIVA Nº 008/2022 AO PROJETO DE LEI Nº 
008/2022 - DISPÕE SOBRE SUBSÍDIO AO TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO DE 
PASSAGEIROS NO MUNICÍPIO DE ARACRUZ, NOS TERMOS DO ARTIGO 117 DA 
LEI ORGÂNICA, CRIA A CÂMARA DE COMPENSAÇÃO TARIFÁRIA E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

EMENDA MODIFICATIVA Nº 

VEREADOR 008/2022 

SIM NÃO 

ADRIANA GUIMARÃES MACHADO X 

ALCIHELIO LIMA DE NEGREIROS X 

ALEXANDRE FERREIRA MANHÃES X 

ANDRÉ CARLESSO X 

ARTJÊMIO NUNES ROSSONI X 

CARLOS ALBERTO PEREIRA VIEIRA X 

CARLOSANDRÉFRANCADESOUZA X 

ELIOMAR ANTÔNIO ROSSATO X 

ETIENNE COUTINHO MUSSO Ausente 

JEAN CARLO GRA TZ PEDRINI X 

JOSÉ GOMES DOS SANTOS Presidente 

LEANDRO RODRIGUES PEREIRA X 
LUIZ CARLOS MATHIAS X 
MA..~CELO CABRAL SEVERINO X 
ROBERTO DOS REIS RANGEL X 
SEBASTIÃO SFALSIN DO NASCIMENTO X 
VILSON BENEDITO DE OLIVEIRA X 

RESULTADOS: 
Favoráveis: 15 votos Contrários: 00 votos 
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CMA 

MAPA DE VOTAÇÃO 

Turno Único: 49ª Sessão Ordinária Data: 14/03/2022 

PROPOSIÇÃO: PROJETO DE LEI Nº 008/2022 - DISPÕE SOBRE SUBSÍDIO AO 
TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO DE PASSAGEIROS NO MUNICÍPIO DE 
ARACRUZ, NOS TERMOS DO ARTIGO 117 DA LEI ORGÂNICA, CRIA A CÂMARA 
DE COMPENSAÇÃO TARIFÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 
COMISSÃO DE 

VEREADOR FINANÇAS 

SIM NÃO SIM 

ADRIANA GUIMARÃES MACHADO X X 
ALCIHELIO LIMA DE NEGREIRO§ X X 
ALEXANDRE FERREIRA MANHÃES X X 
ANDRÉ CARLESSO X X 
ARTEMIO NUNES ROSSONI X X 
CARLOS ALBERTO PEREIRA VIEIRA X X 
CARLOSANDRÉFRANCADESOUZA X X 
ELIOMAR ANTONIO ROSSATO X X 
ETIENNE COUTINHO MUSSO Ausente Ausente 
JEAN CARLO GRA TZ PEDRINI X X 
JOSÉ GOMES DOS SANTOS Presidente 
LUIZ CARLOS MATHIAS X X 
LEANDRO RODRIGUES PEREIRA X X 
MARCELO CABRAL SEVERINO X X 
ROBERTO DOS REIS RANGEL X X 
SEBASTIÃO SFALSIN DO NASCIMENTO X X 
VILSON BENEDITO DE OLIVEIRA X X 

RESULTADOS: 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 

Favoráveis~ 15 votos Contrários~ 00 votos 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

Favoráveis~ 15 votos Contrários~ 00 votos 

bral Severino 
cretário 
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MAPA DE VOTAÇÃO 

Turno Único: 49ª Sessão Ordinária Data: 14/03/2022 

PROPOSIÇÃO: PROJETO DE LEI Nº 008/2022 - DISPÕE SOBRE SUBSÍDIO AO 
TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO DE PASSAGEIROS NO MUNICÍPIO DE 
ARACRUZ, NOS TERMOS DO ARTIGO 117 DA LEI ORGÂNICA, CRIA A CÂMARA 
DE COMPENSAÇÃO TARIFÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

VEREADOR 
PROJETO DE LEI 

SIM NÃO 

ADRIANA GUIMARÃES MACHADO X 

ALCIHELIO LIMA DE NEGREIROS X 

ALEXANDRE FERREIRA MANHÃES X 

ANDRÉ CARLESSO X 

ARTÊMIO NUNES ROSSONI X 

CARLOS ALBERTO PEREIRA VIEIRA X 

CARLOS ANDRÉ FRANCA DE SOUZA X 

ELIOMAR ANTÔNIO ROSSATO X 

ETIENNE COUTINHO MUSSO Ausente 

JEAN CARLO GRATZ PEDRINI X 

JOSE GOMES DOS SANTOS Presidente 

LEANDRO RODRIGUES PEREIRA X 
LUIZ CARLOS MATIUAS X 
MARCELO CABRAL SEVERINO X 
ROBERTO DOS REIS RANGEL X 
SEBASTIÃO SFALSIN DO NASCIMENTO X 
VILSON BENEDITO DE OLIVEIRA X 

RESULTADOS: 
Favoráveis~ 15 votos Contrários: 00 votos 
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OFÍCIO Nº 137 /2022 

Gabinete da Presidência 

À Sua Excelência o Senhor 

LUIZ CARLOS COUTINHO 

Prefeito íVlunicipa! de Aracruz 

Av. Morobá, 20, Bairro íVlorobá 

29192-733 Aracruz/ES 

. •', 

Aracruz, 15 de março de 2022. 

Asstmto: Encaminhamento do autógrafo do Projeto de lei nº 008/2022, de autoria do Poder 
Exewfrvc. 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência o autógrafo do Projeto de lei nº 008í2022 -· 
Dispõe sobre subsídio ao transporte público coletivo de passageiros no município de Aracruz, 

nos termos do artigo 117 da Lei Orgânica, cria a Câmara de Compensação Tarifária e dá outras 

providências - com a Emenda Modlficativa nº 028/2022, o qual foi aprovado em Turno Único 

na 49ª Sessão Ordinária, realizada em 14/03/2022, para conhecimento e providências cabíveis. 

Na oportunidade apresento minhas, 

Cordiais Saudações, 
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ARACRUZ íllJí 
Gabinete do Prefeito ~ 

Aracruz/ES, 24 de março de 2022. 

REJEITADO TURNO ÚNICO 

EXMO. PRESIDENTE D,A. CÂMARA MUNICIPAL DE ARACRUZ 

EXCELENTÍSSIMOS VEREADORES 

Venho comunicar a Vossas Excelências, nos termos do § 1 º,do artigo 33, da L 

o'l-1 22 

do Município de Aracruz, que decidi VETAR PARCIALMENTE 
~1odificativa n.º 8 ao Projeto de Lei nº 008/2022, especificamente o § 1 º do art. 2º, 
aprovado por essa eminente Câmara Municipal, por contrariedade ao interesse público, 
conforme passo a expor. 

RAZÕES DO VETO 

Recebido neste Poder Executivo Municipal o texto da Emenda: Modificativa aprovada 
pela Câmara de Vereadores, submeti o mesmo à avaliação técnica jurídica da 
Procuradoria do Município de Aracruz, que em seu Parecer fez constar, em síntese, o 
seguinte: 

"Como de conhecimento comezinho, a elevação de um Projeto de Lei ao 
patamar de Lei Municipal passa necessariamente pela verificação de 
dois requisitos no caso concreto, quais sejam, a constitucionalidade de 
seus termos e o interesse público na sua concretização. 

No que diz respeito à constitucionalidade formal de suas disposições é 
preciso que se reconheça que a modificação aprovada no Projeto de Lei 
não esbarra em qualquer vedação legal acerca da iniciativa para a 
proposição ou o conteúdo da norma. 

Isso porque trata-se de competência municipal para regulamentação de 
serviço público local e a modificação pretendida não importa em grande 
impacto na organização administrativa, neni no gasto originalmente 
previsto para o projeto. 

Todavia, é preciso que se atente ao fato de que as disposições de Lei 
Municipal devem se dar em consonância com os princípios 
constitucionais que regem a Administração Pública, impedindo que 
sejam formuladas regras que contrariem frontalmente tais princípios. 

Ocorre que, avaliando os documentos acostados ao feito, em especial a 
manifestação da Secretaria Municipal de Transportes, fica demonstrado 
que o§ 1 ºdo artigo 2º esbarra no requisito relativo à constitucionalidade 
ao instituir obrigação excessivamente onerosa e ineficiente para o Poder 
Público Municipal. 

Isso porque, de acordo com o que foi informado pela Secretaria 
responsável pela administração do serviço de transporte público, a 
adoção da modificação de critério proposto para o cálculo do subsídio 
se mostraria desequilibradamente onerosa para o Município e vantqjosa 
para as empresas prestadoras do serviço. 
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No entanto, conforme já salientado, toda norma pertinente à 
Administração Pública deve necessariamente se enquadrar nos 
princípios constitucionais da Administração mencionados no art. 3 7 da 
Constituição Federal, a saber: 

Art. 3 7. A administração pública direta e indireta de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá aos princzp1os de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, 
ao seguinte: 

Conforme se nota, e com apoio na manifestação da Secretaria Municipal 
competente, a modificação pretendida, especificamente no que diz 
respeito à instituição do texto atribuído ao Parágrafo Primeiro do art. 2º 
do referido Projeto de Lei, ao pretender todo o custeio de eventuais 
desequilíbrios pelo método GEIPOT, sem instituir um teto mensal, fere 
os princípios da moralidade e da eficiência. 

Nesse sentido, se torna incontornável o reconhecimento da 
inconstitucionalidade da disposição constante no referido dispositivo, 
por malferir princípios constitucionais que orientam a formulação de 
qualquer regra infraconstitucional. 

Demais disso, não se pode olvidar ainda do fato de que, de acordo com 
a análise juntada aos autos pelo setor técnico competente, também no 

. requisito relativo ao interesse público, a regra instituída no parágrafo 
primeiro do art. 2º não reúne as características necessárias à elevação 
ao grau de Lei Municipal. 

Com efeito, segundo a SETRANS, Secretaria responsável pelo 
gerenciamento -dos contratos com· as concessionárias de transporte 
público municipal, o subsidio a ser instituído pelo Projeto de Lei 
proposto não tem a finalidade de sanar prejuízos pontuais e mensais 
para empresa-concessionária, e sim de subsidiar o sistema de transporte 
com beneficio direto a população usuária, já que os valores serão 
utilizados para absorver, com recurso público, o reajuste da tarifa 
calculada para o ano de 2022. 

A metodologia GEIPOT é utilizada para cálculo da tarifa, realizada uma 
vez por ano, por passageiro, prevendo inclusive a lucratividade da 
concessionária. 

O subsidio proposto, por sua vez, visa preservar a manutenção do 
sistema de transporte como um todo, absoryendo parte dos custos, e não 
a totalidade do valor da passagem por usuário passageiro, de forma a 
preservar lucros das empresas. 

Desta forma, a utilização da metodologia GEIPOT, no caso em comento, 
não demonstra-se econômica ao erário, ferindo o princípio da 
economicidade. 

Assim, de acordo com o que foi demonstrado pela Secretaria, a sanção 
do dispositivo mencionado, com a utilização dos recursos do subsídio 
para necessariamente cobrir desequilíbrios detectados no serviço por 

Av. Morobá, nº 20 1 Bairro Morobá -Aracruz - ES 1 CEP: 29192-733 
TEL: 27 3270-701317015 1 www.aracruz.es.gov.br J EMAIL: prefeito@aracruz.es.gov.br 

?g nº 
S5 



\_ ) 

ARACROZ 
Gabineté do Prefeito m

~ 

. 

. 

meio da metodologia GEIPOT, sem limites por período de tempo, 
obrigaria o Município a assumir a obrigação de garantir a lucratividade 
das empresas concessionárias. 

Tal finalidade, como de conhecimento geral, não pode ser objetivo da 
Lei Municipal, sendo certo que o risco do negócio deve necessariamente 
ser suportado pela instituição particular concessionária, cabendo ao 
poder público não a proteção de interesses privados, mas a garantida de 
direitos da coletividade. 

Ante a tais informações, resto forçoso o reconhecimento de que a 
modificação realizada no §1° do art. 2~ a metodologia incluída pela 
Emenda Modificativa para cálculo do valor de subsídio, de acordo com 
a SETRANS, não atende aos requisitos do interesse público. " 

Nestes termos, acolhendo as argumentações e fundamentos jurídicos lançados pela 
Procuradoria Municipal quando da análise do caso, decido por VETAR 
PARCIALMENTE a Emenda Modificativa n.º 8 ao Projeto de Lei n.º 008/2022, 
especificamente o §1º do art. 2º, aprovado pela Câmara Municipal. 

Assim sendo, certo do conhecimento legislativo, administrativo e jurídico de Vossas 
Excelências, bem como da sensibilidade pública e do equilíbrio parlamentar que lhes é 
peculiar, pugno à Câmara Municipal de Aracruz que acolha o VETO PARCIAL ora 
apresentado, pelas razões acima expostas. 

Com sinceros protestos de grande estima e elevada consideração. 

LUIZ CARLOS COUTINHO 
Prefeito Municipal 
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OFÍCIO (GAB-CÂM) N.º 041/2022 

A Sua Excelência o Senhor 
JOSÉ GOMES DOS SANTOS 
Presidente da Câmara Municipal 
Aracruz - ES 

Aracruz, 24 de março de 2022. 

Assunto: Encaminha Razões do Veto à Emenda Modificativa n.0 8 ao Projeto de Lei n.º 

008/2022 

Senhor Presidente, 

Com os nossos cumprimentos, encaminhamos razões do Veto à Emenda 

Modificativa n.º 8 ao Projeto de Lei n.º 008/2022, de autoria desse Legislativo para 

apreciação dessa Câmara. 

Atenciosamente, 

LUIZ CARLOS COUTINHO 
Prefeito Municipal 

Av. ~v'!orobá, nº 20 f Balrro ~\~orobá " 1\racruz - E~~; j CJ:P: 2.9192 .. 733 
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ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

APROVADO TURNO ÚNICO 

--º~LJ 022 

PARECER DÁ CCLJR AO VETO Nº 001/2022. 

VETO N°· ~2~22 AO .PROJE;cl .DE LEI Nº ~08/2~22 -VET~ PARC 
MODIFICATIVAN?.,8rA0 PROJETO DE L~I Nº 008/12022, ESPECIFICA 
ARTIGO 2°, AP]lOVADO' PELA CÂMARA MUNJQIPAL, POR CONT-~~-
INTERESSE PÚB~lÇO. . 

I - RELATÓRIO 

Trata-se da análise do VETO PARCIAL Nº 001 /2022, referente ao § 1 º, do miigo 

2º, da emenda modificativa Nº 8, ao Projeto de Lei Nº 008/2022 de autoria do Poder Executivo, 

que dispõe sobre o subsídio ao transporte público coletivo de passageiros no município de Aracruz. 

II-MÉRITO 

Preliminarmente, o presente estudo pauta-se nos termos do art. 30, I do 

Regimento Interno desta Casa de leis, na análise dos aspectos constitucional, legal, regimental, 

jurídico e de técnica legislativa da proposição. 

Ainda no teor do art. 32, à "Comissão de Constituição, Legislação, Justiça e 

Redação, cabe, preliminarmente, examinar a admissibilidade de matéria, do ponto de vista da 

constitucionalidade e da conformidade à Lei Orgânica e ao Regimento Interno". 

A rigor, o VETO PARCIAL número 001/2022, à emenda modificativa número 

008/2022, ao Projeto de Lei 008/2022 de autoria do poder executivo municipal, o qual dispõe sobre 

o subsídio ao transporte público coletivo de passageiros no município de Aracruz, NÃO padece 

de vício de constitucionalidade, vez que não gera encargos além do previsto no projeto original, o 

que seria vedado por lei, senão vejamos. 
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Analisando detidamente os autos, vemos que a emenda é de iniciativa 

parlamentar, e sem mais delongas, permanece com a limitação anual de valores der$ 2.760.000,00 

(dois milhões, setecentos e sessenta mil reais), que já estava previsto no texto original Artigo 2º, 

porém com valor mensal, que somado em um ano, totaliza no valor já mencionado. Sendo assim, 

resta demonstrado que não há instituição de obrigação excessivamente onerosa e ineficiente para 

o poder público municipal, permanecendo com a mesma totalidade previsto no projeto de lei 

originário. 

Postas essas premissas, temos que ressaltar que o § 1 º do Art. 2º da emenda 

modificativa não contraria o Artigo 37, da.Constituição Federal de 1988, no que versa sobre os 

princípios da Administração Pública. 

Assim, mantendo o objetivo do subsídio proposto no projeto de lei, que visa 

preservar a manutenção do sistema de transporte como um todo, absorvendo parte dos custos, 

porém com uma previsão anual, derivada da somatória mensal que já estava prevista, não acolho 

as argumentações e fundamentos jurídicos apresentados nas razões do veto lançados as folhas 

054/057, conforme interpretação literal da Constituição Federal, Constituição estadual e Lei 

Orgânica Municipal, tendo em vista que o § 1° do artigo 2º, da emenda modificativa não contraria 

os requisitos do interesse público, que clama por melhorias no transporte público há muitos anos. 

III - VOTO E PARECER DO RELATOR 

Diante de todo exposto, este relator opina pela REJEIÇÃO do VETO PARCIAL 

nº 001/2022 referente ao §1 º,do artigo 2°, da emenda modificativa Nº 8, ao Projeto de Lei Nº 

008/2022 de autoria do Poder Executivo, com a deliberação através de voto aberto e nominal, só 

podendo ser rejeitado pelo voto da maioria absoluta, opinando pelo parecer CONTRÁRIO AO 

VETO. 

Aracruz-ES., 04 abril de 2022. 
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ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

MAPA DE VOTAÇÃO 

Turno Único: 7ª Sessão Extraordinária. Data: 07/04/2022. 
PROPOSIÇÃO: RAZÕES DO VETO Nº 001/2022 AO PROJETO DE LEI Nº 
008/2022 - RAZÕES DO VETO PARCIAL À EMENDA MODIFICATIVA N.º 8 
AO PROJETO DE LEI Nº 008/2022. 

VEREADOR SIM NÃO 

ADRIANA GUIMARÃES MACHADO " 
ALCIHELIO LIMA DE NEGREIROS :-

ALEXANDRE FERREIRA MANHÃES , 

ANDRÉ CARLESSO f 

ARTÊMIO NUNES ROSSONI 

CARLOS ALBERTO PEREIRA VIEIRA , 
CARLOSANDRÉFRANCADESOUZA 

ELIOMAR ANTÔNIO ROSSATO 

ETIENNE COUTINHO MUSSO 

JEAN CARLO GRA TZ PEDRINI 

JOSÉ GOMES DOS SANTOS " 
LEANDRO RODRIGUES PEREIRA .1 

LUIZ CARLOS MATHIAS .: 

MARCELO CABRAL SEVERINO , 

ROBERTO DOS REIS RANGEL 

SEBASTIÃO SF ALSIN DO NASCIMENTO .., 

VILSON BENEDITO DE OLIVEIRA .. 

RESULTADOS 
Votos SIM: Jí) Votos. 

Votos NÃO: J J 

/ 
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Aracruz,. 07 de abril de 2022. 

À Sua Excelência o Senhor 
LUIZ CARLOS COUTINHO 
Prefeito Municipal de Aracruz 
Av. Morobá, 20, Bairro Morobá 
29192-733 Aracruz/ES 

Assunto: Comunica Rejeição ao Veto pardal nº 001 ao Projeto de lei nº 008/:2.022, de autoría 
do Poder Executivo. 

Senhor Prefeito, 

Comunico a Vossa Excelência que o Veto nº 001/2.022 ao Projeto ele lel ri!! 

008/2022 - Dispõe sobre subsídio ao transporte público coletivo de passageiros no município de 
Aracruz, nos termos do artigo 117 da Lei Orgânica, cria a Câmara de compensação tarifáriíl e dá 
outras providências, foi Rejeitado em Turno Único, na 7ª Sessão Extraordinária, realizada em 
07 /04/2022, para conhecimento e providências cabíveis. 

f\!a oportunidade apresento minhas, 

Cordiais Saudações, 
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ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

MAPA DE VOTAÇÃO 

Turno Único: 7ª Sessão "'Extraordinária. Data: 0710412022. 

PROPOSIÇÃO: VETO Nº 001 AO PROJETO DE LEI Nº 008/2022 - DISPÕE SOBRE 
SUBSÍDIO AO TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO DE PASSAGEIROS NO 
MUNICÍPIO DE ARACRUZ, NOS TERMOS DO ARTIGO 117 DA LEI ORGÂNICA, 
CRIA A CÂMARA DE COMPENSAÇÃO TARIFÁRIA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

COMISSÃO DE 
VEREADOR JUSTIÇA 

SIM .NÃO 

! ADRIANA GUIMARÃES MACHADO X 
ALCIHELIO LIMA DE NEGREIROS X 
ALEXANDRE FERREIRA MANHÃES X 
ANDRÉ CARLESSO X 
ARTÊMIO NUNES ROSSONI Ausente 
CARLOS ALBERTO PEREIRA VIEIRA X 
CARLOSANDRÉFRANCADESOUZA Ausente 
ELIOMAR ANTÔNIO ROSSATO Ausente 
ETIENNE COUTINHO MUSSO Ausente 
JEAN CARLO GRATZ PEDRINI Ausente 
JOSÉ GOMES DOS SANTOS Presidente 
LUIZ CARLOS MATHIAS X 
LEANDRO RODRIGUES PEREIRA X 
MARCELO CABRAL SEVERINO X 
ROBERTO DOS REIS RANGEL Ausente 

i SEBASTIÃO SFALSIN DO NASCIMENTO X 
VILSON BENEDITO DE OLIVEIRA X 

RESULTADOS: 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 
Turno Único: Favoráveis 10 votos 

Contrários 00 votos 
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ESTADO DO ESPIRITO SANTO ~ 

MAPA DE VOTAÇÃO 
Turno Único: 7ª Sessão Extraordinária. Data: 07 /04/2022. 

PROPOSIÇÃO: VETO Nº 001 AO PROJETO DE LEI Nº 008/2022 - DISPÕE SOBRE 
SUBSÍDIO AO TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO DE PASSAGEIROS NO 
MUNICÍPIO DE ARACRUZ, NOS TERMOS DO ARTIGO 117 DA LEI ORGÂNICA, 
CRIA A CÂMARA DE COMPENSAÇÃO TARIFÁRIA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

VEREADOR 
TURNO ÚNICO 

SIM NÃO 

ADRIANA GUIMARÃES MACHADO X 

ALCIHELIO LIMA DE NEGREIROS X 

ALEXANDRE FERREIRA MANHÃES X 

ANDRÉ CARLESSO X 

ARTÊMIO NUNES ROSSONI Ausente 

CARLOS ALBERTO PEREIRA VIEIRA X 

CARLOSANDRÉFRANCADESOUZA Ausente 

ELIOMAR ANTÔNIO ROSSATO Ausente 

ETIENNE COUTINHO MUSSO Ausente 

JEAN CARLO GRA TZ PEDRINI Ausente 

JOSÉ GOMES DOS SANTOS X 

LEANDRO RODRIGUES PEREIRA X 

LUIZ CARLOS MA THIAS X 

MARCELO CABRAL SEVERINO X 

ROBERTO DOS REIS RANGEL Ausente 

SEBASTIÃO SFALSIN DO NASCIMENTO X 

VILSON BENEDITO DE OLIVEIRA X 

RESULTADOS: 

Turno Único: Favoráveis 00 votos 
Contrários 11 votos 
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LEI N.º 4.453, DE 13/04/2022. 

DISPÕE SOBRE SUBSÍDIO AO TRANSPORTE 
PÚBLICO COLETIVO DE PASSAGEIROS NO 
MUNICÍPIO DE ARACRUZ, NOS TERMOS DO 
ARTIGO 117 DA LEI ORGÂNICA, CRIA A 
CÂMARA DE COMPENSAÇÃO TARIFÁRIA E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.· 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARA CRUZ, ESTADO DO ESPIRITO 
SANTO; FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E 
EU SANCIONO/PROMULGO A SEGUINTE LEI: 

Arit. 1 º O subsídio financeiro ao transporte público coletivo urbano e 
interdistrital de passageiros sob o regime de concessão do serviço público, assegurará a 
modicidade das tarifas, a generalidade do transporte público coletivo e a preservação do 
equilíbrio econômico-financeiro nos contratos de concessão. 

Parágrafo único. Para fins <lesta Lei, subsídio financeiro é o aporte 
financeiro rarn \.:usteio do serviço de transporte coletivo público de passageiros que tem por 
finalidade custear parte do -;1aJor da tarifa pública cobrada dos usuários e incentivar a 
utilização do transporte público. 

Art. 2º O subsídio financeiro autorizado no art. 1° terá vigência a partir de 
janeiro de 2022, e limitar-se-á ao valor anual de R$2.760.000.00 (dois milhôes, ~;etecentos e 
sessenta mil reais), a serem pagos mensalmente por um período de 12 (doze) meses, a ser 
repassado proporcionalmente às concessionárias em parcelas variáveis, até o quinto dia útil 
do mês subsequente à prestação dos serviços. 

§ l º VETADO - Promulgado nos termos do Art. 33, §5° da Lei Orgânica de 
Aracruz. 

§ 1° O valor de cada parcela será apurado de acordo com a diferença obtida 
entre o resultado do valor total arrecadado com a tarifa pública e o valor do custo do serviço 
prestado calculado através da metodologia GEIPOT, devidamente comprovado pele 
concessionária até o quinto dia útií de cada mês. 

§ 2º O repasse mensal do subsídio previsto no caput será proporcü.rnal A 
demanda de passageiros equivalentemente transportados no mês anterior, por 
concessionária, podendo levar em consideração outros critérios contratuais a serem definidos 
pelo Poder Executivo Municipal. 

--:?""" / , e~;;<; 
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§ 3º Apurando-se que o subsídio financeiro concedido, sornado ao valor total 

arrecadado com a tarifa pública, impo1iou em superávit tarifário, poderá o Poder Executivo 
compensar o vàlor excedente no repasse do mês seguinte. 

§ 4º Para fins de acesso ao subsídio financeiro, as concessionarias deverão 
obedecer aos critérios de qualidade previstos em contrato, regulamentação e legislação 
próprias. 

Art. 3° Fica criada a Câmara de Compensação Tarifária, com fundamento no 
artigo 44, da Lei Municipal n.º 3.741/2013, destinada a operar o sistema de compensações 
financeiras. 

§ 1 º A Câmara de Compensação Tarifária será constituída pelas operadoras V do Sistema de Transporte Público de Passageiros. 

§ 2º A Câmara de Compensação Tarifária estará sujeita à supervisão e gestão 
da Secretaria Municipal dos Transportes e Serviços Urbanos - SETRANS, na forma a ser 
regulamentada pelo Executivo Municipal. 

A1rt. 4º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a incluir na Lei n.º 
4.432, de 09/12/2021 - Plano Plurianual do Município de Aracruz, para o quadriênio 2022 a 
2025 o seguinte: 

I- PROGRAMA 0055 - SUBSÍDIO AO TRANSPORTE COLETIVO MUNICIPAL e a 
AÇÃO 2.0171 -APOIO AO TRANSPORTE COLETIVO MUNICIPAL. 
ÓRGÃO RESPONSÁVEL: 13.0l.OO - SECRETARIA DE TRANSPORTE E SERVIÇOS 
URBANOS - SETR..A.NS 
Tipo de Programa: Finalístico 
Público alvo: Concessionária de Serviços Públicos 
SECRETARIA EXECUTORA: SETRANS 
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1 Taxa de Execução li % O 1 l 00 l 
l~i F_'1_· n_an_ce_i_ra _____ l'---_______ __, ________ __._j__ ___j 

IH-AÇÃO 

\ Código: ! Tipo: 1 Esfera Nome da Ação~! Produt~- da \ 
,_! -------+! _________ +-! _O_r_,__a_m_e_n_t_o_: __ -+--------+--A_,__·ãQ.: _____ _J 

! 2 -Atividade Fiscal Apoio ao \ Subsídio ' 
1 

1 
1 Transporte i C0ncedido 

1 i 1 Coletivo j 

li 1 1 11' 1 1

1 

Municipal de 
c._ _____ __l__ ___ -1 ---~1 _AI_·a_c_ru_z ____ ~-----~ 
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Gabinete do Preíeito 

IV - METAS DO PERÍODO 

Metas do Unidade 2022 2023 2024 2025 
Período de Medida 

Física Percentual 100% - - -
Financeira 

1 
R$ 2.760.000,00 - - -

1 

Art. 5º Fica incluído na Lei n.º 4.384, de 01/07/2021 - Lei de Diretrizes 
Orçamentárias o art. 18-A com a seguinte redação: 

"Art. 18-A. O transporte público coletivo do município poderá ser subsidiado 
à título de subvenção econômica, conforme previsto no artigo 117 da Lei 
Orgânica de Aracruz." 

Art. 6º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir crédito Adiciona! 
Especial no orçamento de 2022, ficando assim a descrição da classificação funcional: 

B.00.00 - SECRJET ARIA DE TRANSPORTE E SERVIÇOS URBANOS 
13.(H.OO - SECRETARIA DE TRANSPORTE E SERVIÇOS URBANOS 
15.453.0055.2.0171 -Apoio ao Transporte Coletivo Municipal de Aracruz 
3.3.60.45.00 - Subvenções Econômicas 
Vínculo: 1.001.0000.0000 -Recursos Ordinários - Exercício Corrente 
Vaior: 2.760.000,00 

Arl:. 7º Os recursos destinados a cobertura da presente despesa advêm de 
anulação parcial da seguinte dotação orçamentária: 

13.00.00 - SECRETARIA DE TRANSPORTE E SERVIÇOS URBANOS 
BJH.00 - SECRETARIA DE TRANSPORTE E SERVIÇOS URBANOS 
15.452.0034.2.0114 - Limpeza Pública, Varrição, Capina, Roçada, Coleta, 
Destinação e Outros 
3.3.90.39.00- Outros Serviços de Terceiros-Pessoa Jurídica 
Vínculo: 1.001.0000.0000 - Recursos Ordinários - Exercício Corrente 
Valor: 2.760.000,00 

Ar1!:. 8º A presente Lei poderá ser regulamentada por Decreto no que couber. 

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Prefeitura Mtmicipal de Aracruz, 13 de abril de 2022. 

~ 
LUIZ CARLOS COUTINHO 

Prefeito Municipal 

,f4.J. Morobá, nº 20 ! Bairro Morobá - /-\racruz - ES i CEP: 29192-733 
TEL: 27 3270-70'\ 3/701 S 1 wwN.aracruz.es.gov.br 1 EMAIL: prefeito@aracruz.es.gov.br 
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Despacho: ARQUIVADO 

CAMARA MUNICIPAL DE ARACRUZ 

Providencia e Despacho por Setor 

LEGISLATIVO 

PROVIDÊNCIA 

Processo nº 

89 / 2022 

Ili llll l Ili li l li 
gn 

6} 

CMA 
Sancionada a Lei nº 4.453, de 13 de abril de 2022, finalizo o processo e recolho para arquivamento. 

i 
\.,.. _,' 

CAMARA MUNICIPAL DE ARACRUZ 06 de Junho de 2022 11 :14 Usuário: wpereira 

Folha nº: 1 



CAMARA MUNICIPAL DE ARACRUZ 

REMESSA DE PROCESSOS 

Remessa Órgão Emissor: 

1-1532/2022 001 .. 00100107 - LEGISLATIVO- CONVERSÃO 

06/06/2022 11 : 14 

1111111111111111111111111 

Órgão Receptor: 

001.001001.00100118 -ARQUIVO LEGISLATIVO - CONVERSÃO 

Aos Cuidados de: 

Tentativas de Envio 

o 
( P ) Processo Principal 

( A ) Processo Anexado 

( 1 ) Processo Incorporado 
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89 / 2022 (1) PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACRUZ PROJETO DE LEI 

Quantidade: 

_'fJ) 
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............................................................................................................................................................................................................................................................................................................. 
Remessa Orgão Emissor: Tentativas de Envio 

1-1532/2022 001 .. 00100107 - LEGISLATIVO - CONVERSÃO o 
06/06/2022 11 :14 Órgão Receptor: 

001.001001.00100118 -ARQUIVO LEGISLATIVO - CONVERSÃO 

111-----1Aos Cuidados de: 

Enviado Por. Recebido Por: 
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